
SementeS para a
conStrução de políticaS 
públicaS com o enfoque 
agroecológico: a iniciativa 
agroecologia noS municípioS



Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

Ficha catalográfica elaborada pela bibliotecária: 
Andréa Cristine Vaitkunas CRB-SP 9728

S471 Sementes para a construção de políticas 
públicas com o enfoque agroecológico: a 
iniciativa Agroecologia nos Municípios / 
Emília Jomalinis...[et al.]. – Rio de Janeiro: 
AS-PTA, 2023.

68p.: il. color.; 29,7 x 21 cm
ISBN: 978-65-89039-30-3

1. Agroecologia. 2. Políticas públicas. 3. 
Participação social. I. Jomalinis, Emília. II. 
Lopes, Helena. III. Almeida, Marcelo Oliveira 
de. IV. Moreira, Sarah Luiza de Souza. V. 
Título.

CDD 631.583



SementeS para a conStrução 
de políticaS públicaS com o 
enfoque agroecológico:
a iniciativa agroecologia
noS municípioS



A Articulação Nacional de Agroecologia (ANA) estimula a livre circulação deste texto. 
Sempre que for necessária a sua reprodução total ou parcial, solicitamos que o documento 
Sementes para a construção de políticas públicas com o enfoque agroecológico: a iniciativa 
Agroecologia nos Municípios seja citado como fonte. A versão eletrônica deste documento 
está disponível no site www.agroecologia.org.br, onde também se encontram materiais 
complementares sobre a iniciativa Agroecologia nos Municípios.

Sementes para a construção de políticas públicas com o enfoque agroecológico:  
a iniciativa Agroecologia nos Municípios 

Organização e análise de 
dados e elaboração do texto
Emília Jomalinis 
Helena Lopes 
Marcelo Oliveira de Almeida 
Sarah Luiza de Souza Moreira

Elaboração do capítulo 2
Adriane Canan 
Janaína Pinto 
Marcelo Almeida 
Michelle Portela 
Lívia Bacelete 
Paula Andréa 
Priscila Viana 
Rafael Oliveira  
Viviane Brochardt

Análise de dados e 
organização de mapa 
interativo
André Biazoti

Revisão técnica
Flavia Londres 
Morgana Maselli 
Viviane Brochardt

Mobilização, articulação e 
comunicação nos estados e regiões
Adeliane Martins, Adriane Canan, Alexandre 
Botelho, Alice Karine Vriesman, Amanda Moura, 
Ana Maria dos Santos Guimarães, Andréia Livi, 
Ariana Gomes da Silva, Carla Galvão, Catarina do 
Espirito Santo, Cidvânia Andrade de Oliveira, Clara 
Ribeiro Camargo, Cláudio Lasa, Eduardo Borges, 
Fabiano Leite Gomes, Gabriela Antonia da Costa 
Souza, Giselle Miotto, Glauco Regis Florisbelo, 
Isaac Fonseca Araújo, Janaína Pinto, João Palmeira, 
Karine Pereira de Freitas, Laércio Meirelles, 
Leandro Benatto, Leniany Patrícia Moreira, Lívia 
Bacelete, Luã Gabriel Trento, Lucineia Freitas, 
Marialda Moura, Matheus Pancieri Sellin, Michelle 
Portela, Mirian Farias da Silva, Nelzilane Pereira 
de Oliveira, Olacio Komori, Paula Andréa, Priscila 
Viana, Rafael Oliveira, Ramom Weinz Morato, 
Rossana Oliveira Tartari, Talles Adriano dos Reis, 
Tiago Zilles Fedrizzi e Verena Almeida

Coordenação editorial
Flavia Londres 
Viviane Brochardt

Revisão de texto
Hugo Maciel

Projeto gráfico, capa e diagramação
Raro de Oliveira e Antonio Dias

Ilustrações
Raro de Oliveira



sumário

1  Introdução.......................................................................................................................................................................4

1.1  Pra começo de conversa... ..............................................................................................................................4

1.2  Elementos metodológicos .............................................................................................................................6

1.3  Agroecologia em Rede ....................................................................................................................................10

2  O lugar da comunicação na iniciativa Agroecologia nos Municípios ...........16

2.1  As dinâmicas de trabalho nos territórios ...................................................................................17

2.2 Mobilização de comunicadoras/es populares .....................................................................18

2.3 Encontros mensais da equipe de comunicação regional ........................................21

2.4 A força da comunicação popular ........................................................................................................23

2.5 A relação com a imprensa ..........................................................................................................................25

2.6 Aprendizados ...........................................................................................................................................................28

3  Análises sobre os resultados da iniciativa Agroecologia nos Municípios:
 aprendizados e inspirações coletivas para outras ações ........................................ 30

3.1 Fortalecimento das organizações sociais
 que constroem a agroecologia ..............................................................................................................31

3.2 Diversidade na participação e fortalecimento dos sujeitos que
 constroem a agroecologia  .......................................................................................................................  33

3.3 Democracia e estratégias agroecológicas
 de diálogo com o Poder Público ..........................................................................................................42

3.4 Instrumentos de incidência em ação e metodologias participativas .......46

3.5 A participação em instâncias de controle social
 nas estratégias de incidência .................................................................................................................54

3.6 Comunicação agroecológica e incidência política ......................................................... 58

4 Para refletir ......................................................................................................................................................................63



1.1

pra começo 
de converSa…

A iniciativa Agroecologia nos Municípios (AnM) foi desenvolvida pela Articulação Nacional 
de Agroecologia (ANA), entre maio de 2021 e fevereiro de 2022, com o objetivo de estimular 
e fortalecer experiências inovadoras de incidência política no âmbito municipal. Nessa 
perspectiva, buscou-se também entender como tem se dado, cotidianamente, a relação 
entre sociedade civil e Poder Público na elaboração e/ou no aprimoramento de políticas 
públicas em favor da agricultura familiar e camponesa, das práticas tradicionais de 
produção, da agroecologia e da soberania e segurança alimentar e nutricional em alguns 
municípios do Brasil.

Para compreender onde nossos pés pisam hoje, precisamos olhar para trás e perceber os 
caminhos que nos fizeram chegar até aqui. Há 20 anos, a ANA nascia, resultado do I Encontro 
Nacional de Agroecologia, ocorrido em 2002, na cidade do Rio de Janeiro (RJ). Ao longo desse 
período, a ANA tem tido os territórios como referência e ponto de partida para os seus 
trabalhos. Uma das principais frentes de ação da Articulação tem sido a incidência sobre 
a criação e o aprimoramento das políticas públicas, entendida por nós como um caminho 
importante para superar os gargalos e desafios que dificultam o fortalecimento e a ampliação 
da agroecologia. Em nossa história, grande parte das iniciativas de debate e proposição de 
políticas públicas se dava em diálogo com o governo federal, o que foi possível graças a um 
contexto dos governos progressistas de Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010) e Dilma Rousseff 
(2011-2016), com ampliação das instâncias e espaços de participação social e popular. No 
entanto, desde o golpe sofrido pela Presidenta Dilma, em 2016, e as consequentes perdas de 
políticas e instâncias de participação em âmbito federal, percebemos a importância de colocar 
peso no diálogo e na incidência nos estados e nos municípios. A iniciativa Agroecologia nos 
Municípios foi, portanto, pensada como uma ação para apoiar e fortalecer os processos de 
incidência política em curso nos diferentes municípios do Brasil.

1 introdução
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Para cumprir seu objetivo, foi definida como estratégia a incidência em um ou dois municípios 
em cada estado do país. A partir da atuação de uma equipe de 43 consultoras/es regionais e 
estaduais e de comunicadoras/es, vinculadas/os às redes territoriais de agroecologia, foram 
apoiados movimentos e organizações locais em ações para o fortalecimento de políticas 
públicas municipais com enfoque agroecológico. A princípio, seriam realizadas ações 
diretas em 38 municípios, que foram escolhidos coletivamente pelas redes territoriais de 
agroecologia e organizações que as compõem. Durante a iniciativa, o município de São Paulo, 
inspirado pelo processo, passou a integrar a AnM. Assim, ao todo, 39 municípios tiveram 
incidência direta. Ao longo desta publicação, apresentamos uma sistematização relativa a 
37 deles, pois 2 municípios não conseguiram sistematizar as informações. Essa escolha dos 
municípios se deu a partir dos seguintes critérios: 1) ter prefeita/o (preferencialmente) 
e/ou vereadoras/es que tenham assinado o compromisso com a agroecologia nas eleições 

municípios com 
incidência direta 
na anm

As equipes de 
trabalho da AnM
se agruparam em
7 regiões ou
sub-regiões:

AMAzôniA 1
(AP, MA, PA e TO)

AMAzôniA 2
(AC, AM, RO e RR)

nORdesTe 1
(AL, BA, Pe e se)

nORdesTe 2
(Ce, PB, Pi e Rn)

CenTRO-OesTe
(MT, Ms e GO)

sudesTe
(es, MG, RJ e sP)

suL
(PR, sC e Rs)

Boa Vista (RR)

Capixaba (AC)

Xapuri (AC)

Maués (AM)

Mirante da Serra (RO)

Buriti (TO)

Esperantina (TO)

Cametá (PA)

Igarapé-Mirim (PA)

Macapá (AP)

Morros (MA)

Viana (MA)

Afogados da Ingazeira (PE)

Paulista (PE)

Jacobina (BA)

Murici (AL)

Santa Luzia do Itanhy (SE)

Itapipoca (CE)

José de Freitas (PI)

Nazária (PI)

Lagoa Seca (PB)

Soledade (PB)

São Miguel do Gostoso (RN)

Upanema (RN)

Cáceres (MT)

Poconé (MT)

Cavalcante (GO)

Goiás (GO)

Dourados (MS)

Barra do Turvo (SP)

São Paulo (SP)

Belo Horizonte (MG)

Viçosa (MG)

Montanha (ES)

Nova Friburgo (RJ)

Rio de Janeiro (RJ)

Florianópolis (SC)

São Francisco de Paula (RS)

São Mateus do Sul (PR)
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municipais de 2020; 2) ter organizações da base da ANA já mobilizadas para a incidência no 
plano municipal ou dispostas a se engajar na ação; e 3) ter políticas públicas e/ou iniciativas 
da sociedade civil mapeadas no levantamento da ANA em 2020, na pesquisa-ação da ANA 
sobre o Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae),1 e/ou no mapeamento realizado 
pela Ação Coletiva Comida de Verdade.2 Além da participação na seleção dos municípios, 
as redes de agroecologia e os movimentos acompanharam a ação das consultorias e 
mobilizaram os diversos sujeitos e grupos dos municípios e territórios no processo de 
construção coletiva de estratégias e atividades que possibilitassem maior aproximação, 
diálogo e articulação em torno das políticas públicas municipais.

1.2

elementoS 
metodológicoS
[…] tivemos muitos avanços, diante da complexidade que é reunir agentes de todos os 
estados do Brasil, com suas respectivas individualidades e particularidades, para uma 
mesma iniciativa e para construir coletivamente os processos decisórios.
Priscila Viana | comunicadora do Nordeste 1

Nosso processo metodológico foi construído tomando como referência a experiência 
Agroecologia nas Eleições, de 2020, onde identificamos a importância de uma ação 
enraizada nos estados e municípios. Por isso, do ponto de vista político e metodológico, a 
iniciativa Agroecologia nos Municípios preconizou a construção de uma equipe composta 
por pessoas engajadas nas redes e articulações de agroecologia em todos os estados, bem 
como coordenações regionais e nacional do processo. No início do trabalho, foi realizado o 
levantamento de informações de cada município integrante da Iniciativa para subsidiar as 
organizações e movimentos locais na construção de táticas e estratégias de incidência que, 
ao final, seriam sistematizadas.

1 - Realizada pela ANA, pelo Fórum Brasileiro de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (FBSSAN) e pela 
plataforma Agroecologia em Rede, a pesquisa-ação teve como objetivo analisar a importância da aquisição de 
alimentos da agricultura familiar e agroecológicos na alimentação escolar.

2 - A Ação Coletiva Comida de Verdade foi uma iniciativa de abrangência nacional, construída no contexto da 
pandemia de covid-19, com o objetivo de mapear, identificar e compreender experiências de construção e 
fortalecimento de sistemas agroalimentares equitativos e sustentáveis. Foi construída por 13 organizações:  ANA, 
Associação Brasileira de Agroecologia (ABA), Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco), ActionAid, Aliança 
pela Alimentação Adequada e Saudável, Centro de Referência em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional, 
FBSSAN, Grupo de Estudos e Pesquisas em Agricultura Alimentação e Desenvolvimento (GEPAD), Observatório 
do Desenvolvimento Regional, Observatório de Políticas de Segurança Alimentar e Nutrição, Rede Brasileira de 
Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede Penssan), Rede Brasileira de Pesquisa e Gestão 
em Desenvolvimento Territorial (RETE) e Instituto Ibirapitanga.
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Ao longo dos dez meses, a metodologia desenhada foi se aprimorando de forma coletiva, 
tendo como prioridade o fortalecimento das dinâmicas nos municípios. As atividades 
de monitoramento e gestão foram realizadas virtualmente devido à escala nacional de 
abrangência e à impossibilidade de deslocamento e promoção de grandes eventos durante 
a pandemia de covid-19. As reuniões remotas e periódicas de equipes permitiram a 
construção em rede da ação e o compartilhamento de ideias e inspirações coletivas.

Nos territórios, em momentos de redução dos riscos de contágio, foi possível realizar 
algumas ações presenciais; ainda assim, foram as atividades virtuais que prevaleceram. 
Nesse contexto, lidamos com as limitações impostas pela exclusão digital, expressa, por 
exemplo, no acesso desigual à internet, que ainda é realidade em muitos territórios, 
especialmente nas áreas rurais. Cabe destacar o também desigual avanço no processo 
de vacinação quando comparamos as distintas regiões do Brasil, o que incidiu sobre a 
possibilidade ou inviabilidade de atividades presenciais.

O trabalho das consultorias nos municípios ocorreu em diálogo com as redes e articulações 
e buscou contribuir na construção e execução de táticas e estratégias para o avanço de 
uma agenda municipal de políticas. Esse diálogo resultou em atos e audiências públicas, 
construção de novos instrumentos normativos, aproximação com secretarias municipais e, 
sobretudo, com mandatos parlamentares, além de muito acúmulo sobre os diversos temas 
das políticas municipais e diferentes instrumentos de incidência. Em muitos desses locais, 
a ação animou a retomada de processos e articulações que vinham sendo desmobilizados 
nos últimos tempos, devido ao recrudescimento do desmonte de políticas públicas e dos 
ataques aos direitos humanos, que predominaram na conjuntura nacional e se expressaram 
no cotidiano dos estados e municípios.

Como forma de organizar o trabalho e buscar uma construção coletiva a partir das 
identidades regionais, foram constituídas sete equipes regionais: Amazônia Ocidental3 e 
Oriental,4 Nordeste 15 e 2,6 Centro-Oeste, Sudeste e Sul. Cada uma dessas equipes teve uma 
consultoria por estado e uma consultoria destacada para facilitar a construção regional 
desse processo, assim como uma/um comunicadora/or. Na escala das regiões e dos estados, 
as consultorias tiveram autonomia para planejar suas dinâmicas de encontros; em alguns 
casos, ocorreram reuniões mensais de equipe e, em outros, reuniões semanais. Buscou-
se, no decorrer do percurso, aproximar as ações nas localidades à atuação dos grupos 
de trabalho e coletivos da ANA, à medida que aconteciam suas inserções nos municípios, 
nas regiões e também as inserções temáticas, dando apoio em processos formativos, nos 
debates estratégicos e em atividades diversas. Em algumas regiões, onde ainda não existem 
redes de agroecologia regionais e/ou estaduais organizadas, os contatos e parcerias foram 

3 -  Composta pelos estados Acre, Amazonas, Roraima e Rondônia.

4 -  Composta pelos estados Pará, Maranhão, Tocantins e Amapá.

5 -  Composta pelos estados Bahia, Sergipe, Alagoas e Pernambuco.

6 -  Composta pelos estados Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará e Piauí.
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sendo construídos com movimentos, entidades e/ou articulações do campo com ação nos 
municípios indicados.

Além das consultorias estaduais e regionais, a Iniciativa também contou com uma equipe 
nacional, composta por três pessoas, responsável por realizar a gestão da Iniciativa junto 
com a Secretaria Executiva da ANA e duas representações da plataforma Agroecologia 
em Rede. Mensalmente, as equipes de comunicação e das consultorias regionais se 
reuniram; já as reuniões nacionais aconteceram 
bimensalmente, com a participação de 
representantes das redes e articulações locais 
de agroecologia e demais parcerias. A Secretaria 
Executiva, em diálogo com o Núcleo Executivo 
da ANA, realizou a coordenação da Iniciativa, 
desde a construção da proposta e mobilização 
das redes e articulações regionais e estaduais 
até o suporte político-pedagógico.

Pensadas na perspectiva da educação popular 
e da construção coletiva do conhecimento 
agroecológico, as atividades formativas 
realizadas no âmbito da Iniciativa buscaram 
reforçar a importância da troca de experiências, 
do diálogo de saberes e da reflexão conjunta 
sobre os processos e aprendizados, de modo a 
qualificar e potencializar as ações de incidência 
política nos territórios. Essas atividades 
aconteceram tanto nos municípios (organizadas 
pelas consultorias estaduais em parceria com 
representantes das organizações locais) quanto 
nos encontros nacionais da Iniciativa e nas 
reuniões virtuais das equipes de comunicação 
e consultorias regionais, ambas planejadas pela 
equipe nacional.

No caso das ações planejadas pelo grupo que 
coordenou a Iniciativa nacionalmente, composto 
pela secretaria executiva da ANA e pela equipe 
nacional da Iniciativa, os depoimentos das 
consultorias ou de representantes das redes 
e organizações locais sobre o andamento da 
Iniciativa nos territórios, que aconteceram 
em todas as reuniões das consultorias, foram 

Lançada em 
janeiro de 2022

como parte da Iniciativa Agro-
ecologia nos Municípios, a 
coleção “Agroecologia e Políti-
cas Públicas: subsídios para a 
incidência nos municípios” é 
composta por quatro cadernos 
pedagógicos com informações 
sobre os temas: Estado e 
Políticas Públicas (que trata da 
estrutura do Estado e do con-
ceito de políticas públicas); In-
cidência Política e Participação 
Social e Popular (que trata da 
participação social e popular 
nos processos de construção 
e controle social das políti-
cas públicas, bem como dos 
caminhos para dialogar com os 
Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário); Orçamento Públi-
co e Políticas Públicas (que tra-
ta das possibilidades de par-
ticipação social na definição, 
monitoramento e execução do 
orçamento público); e Acesso à 
Informação e Direito à Comu-
nicação (que trata do direito 
à comunicação e do acesso a 
informações públicas).
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o principal subsídio de um processo coletivo de produção do conhecimento, avaliação e 
monitoramento que possibilitou um olhar crítico sobre a própria caminhada e inspirou 
as ações em outras regiões. Vale destacar as participações e contribuições de pessoas 
convidadas ou de integrantes do Núcleo Executivo da ANA, que permitiram aprofundar o 
debate e a reflexão sobre princípios e temáticas relacionadas ao enfoque agroecológico nas 
políticas públicas.

Como parte do conjunto de ações formativas desenvolvidas pela iniciativa AnM, também 
foi produzida a coleção “Agroecologia e políticas públicas: subsídios para a incidência 
nos municípios”, composta por quatro cadernos pedagógicos. Esse material traz alguns 
conceitos, percepções, ideias e reflexões sobre as políticas públicas relativas aos sistemas 
alimentares construídas sob a perspectiva da agroecologia, buscando, com isso, apoiar 
ações orientadas para a construção e implementação de políticas públicas, com foco 
especial na escala municipal.

A sistematização das ações realizadas no decorrer da Iniciativa representa outra dimensão 
importante do trabalho desempenhado pelas consultorias e pela equipe de comunicação. 
Parte dos processos metodológicos conduzidos pela ANA, a sistematização baseia-se em uma 
espécie de “ponto de parada”, em que as experiências são colocadas em perspectiva e são 
revisitadas, exercitando reflexões associadas, por exemplo, à trajetória e aos efeitos das ações 
desenvolvidas ao longo da caminhada. Enquanto uma prática de construção de conhecimentos 
e inteligências coletivas, os processos de sistematização têm como componente central a 
escuta ativa, fomentando ciclos virtuosos de reflexão e ação e contribuindo com o diálogo 
de saberes por meio da combinação de diferentes formas de produção de conhecimentos. A 
sistematização apresenta-se, assim, como uma proposta atenta tanto aos processos passados 
e aos acúmulos produzidos quanto às possibilidades futuras e criativas que aprendizados 
voltados à complexidade das experiências podem suscitar.

No contexto da iniciativa AnM, foram realizados momentos de reflexão sobre o processo 
de incidência e elaborados diferentes materiais de referência — planos de ação, mapas, 
cartilhas e vídeos — que contribuíram com os processos em curso e que poderão inspirar 
novas ações de incidência e de construção de políticas públicas. As experiências construídas 
ao longo da Iniciativa reafirmaram também a importância da comunicação na defesa da 
agroecologia e sua centralidade nos processos conduzidos pela ANA. Ao estruturar uma 
equipe com uma/um comunicadora/or em cada região, buscou-se garantir que as ações 
e os instrumentos de comunicação fossem entendidos como um eixo relevante das 
estratégias de incidência política nos municípios. A atuação dessa equipe procurou, assim, 
construir uma comunicação enraizada nas práticas e expressões culturais dos territórios, 
no diálogo de saberes e na valorização da diversidade de meios e linguagens. A equipe de 
comunicação elaborou ainda uma identidade visual para a iniciativa AnM e peças gráficas 
que pudessem ser utilizadas nas diversas atividades nos municípios, bem como para 
desenvolver processos coletivos nacionais a partir da comunicação feita nos territórios.
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1.3

agroecologia 
em rede

Acredito que foram dados passos firmes e estruturantes para a construção dos porvires 
da ação, como a criação de vínculo entre as pessoas da equipe, a reflexão coletiva sobre 
o contexto de cada estado, a consolidação dos roteiros para a elaboração dos primeiros 
produtos e planos de trabalho e o acesso a esta plataforma digital Agroecologia em 
Rede, que possibilita uma integração direta e dinâmica de toda a equipe.
Amanda Moura | consultora regional do Nordeste 1

A gestão do conhecimento foi realizada a partir da plataforma Agroecologia em Rede 
(AeR), que contribuiu como suporte para o cadastro e a sistematização de todas as 
atividades realizadas ao longo dos dez meses de trabalho. A plataforma AeR foi utilizada 
de forma integrada durante toda a Iniciativa. O uso da ferramenta e o envolvimento 
ativo da equipe responsável pela plataforma buscaram exercitar ações de gestão, 
monitoramento e produção de conhecimentos, por meio da combinação de dois 
ambientes virtuais distintos: o site do Agroecologia em Rede, com informações públicas, 
e o Colheita, uma plataforma de acesso restrito às/aos envolvidas/os, que possibilitou 
a construção coletiva de um banco de dados das ações de incidência realizadas nos 
diferentes municípios e regiões.

O uso da interface do Colheita teve como um de seus objetivos o desenvolvimento de um 
instrumento de monitoramento das ações da iniciativa AnM. Por meio da construção de 
um formulário simples, preenchido mensalmente por todas as consultorias, foi possível 
acompanhar a diversidade de atividades realizadas (divididas em categorias como 
formações, reuniões, atos e audiências públicas), assim como os atores envolvidos, fossem 
eles da sociedade civil ou do Poder Público.

O preenchimento mensal das atividades no formulário “Lista de atividades mensais” 
possibilitou compreender as especificidades da incidência em cada um dos municípios, 
destacando os arranjos locais, os acúmulos políticos e os desafios em curso, suscitando 
aprendizados e partilhas entre as consultorias e abrindo possibilidades de compreensões 
comuns e superação dos desafios da caminhada.
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As/os comunicadoras/es participantes da Iniciativa também utilizaram o Colheita com o 
objetivo de construir um banco de dados específico voltado à comunicação. Ao longo da 
Iniciativa, foram levantadas e registradas informações sobre os veículos de comunicação 
e sobre as/os comunicadoras/es populares presentes nos territórios, e foi elaborada uma 
memória de mídia associada ao que circulou sobre a Iniciativa.

Apesar do acesso restrito, as informações cadastradas no Colheita podiam ser visualizadas 
por toda a equipe da Iniciativa. A proposta criou um ambiente virtual seguro, no qual a 
“Lista de atividades mensais” ou as informações sobre a comunicação pudessem inspirar 
o trabalho entre os diferentes municípios. Esse arranjo descentralizado e cooperativo 
permitiu à Equipe Nacional, ao mesmo tempo, um monitoramento integrado, garantindo 
sinergia entre as ações que aconteciam em todos os estados do país. Além das práticas 
de monitoramento e gestão, as informações no Colheita permitiram a construção de 
instrumentos quantitativos e qualitativos de análise, combinando relatórios gráficos e 
narrativos, parte integrante da produção de conhecimentos gerada durante toda a execução 
da Iniciativa, possibilitando ainda contar sobre sua trajetória enquanto ela acontecia.

Já o site do Agroecologia em Rede, interface pública e acessível online gratuitamente, 
permitiu a constituição de um panorama visual da Iniciativa. Através de um mapa interativo 
e de informações textuais produzidas pelas consultorias, é possível navegar pelas ações de 
incidência que se referenciam por princípios agroecológicos, constituídas por relações de 
reciprocidade entre a sociedade civil e o Poder Público.

Enquanto proposta metodológica, o uso do Agroecologia em Rede, tanto por meio do 
site quanto do Colheita, visou combinar monitoramento, gestão, produção e partilha de 
conhecimentos, fertilizando novos terrenos dos saberes, através do uso de uma plataforma 
virtual pensada e desenvolvida “a serviço do movimento agroecológico”.

 Foram 10 meses de iniciativa, envolvendo 7 consultorias regionais, 26 consultorias 
estaduais e 7 comunicadoras/or. NEssA CAMINhAdA fORAM REAlIzAdAs:

925 REuNIõEs envolvendo 
participação de ~3.800 
homens e 4.900 mulheres

7 AudIêNCIAs 
públICAs 
envolvendo 
~330 participações

106 ENtREvIstAs 
com 57 mulheres 
e 49 homens

62 fORMAçõEs 
envolvendo 
~620 homens e 
830 mulheres

16 AtOs
públICOs 
envolvendo mais 
de 1.800 pessoas

NúMEROs E hIstóRIAs: uM REsuMO dA 
INICIAtIvA AgROECOlOgIA NOs MuNICípIOs

Sementes para a construção de políticas públicas com o enfoque 
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pRINCIpAIs tEMAs:

Os sujEItOs ENvOlvIdOs NAs 37 ExpERIêNCIAs
dE INCIdêNCIA sIstEMAtIzAdAs fORAM:

Alimento, soberania e 
segurança Alimentar 
e Nutricional

Economia 
solidária 
e outras 
economias

juventudes

84%

32%

46%
46%

51%

Construção social 
de mercados

políticas 
públicas e 

fomento

23 experiências 
de incidência 
protagonizadas 
por MulhEREs 16 experiências 

de incidência 
protagonizadas 
pela pOpulAçãO 
NEgRA

Agricultoras/es familiares – 86%

Assentadas/os da reforma agrária – 57%

Educadoras/es – 57%

Extensionistas – 55%

Estudantes – 35%

povos e comunidades tradicionais – 35%

Agricultoras/es urbanas/os – 21%

Agricultoras/es sem terra – 19%

povos indígenas – 14%

Profissionais de saúde – 11%

pescadoras/es artesanais – 11%

Crianças – 11%
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destaque para os movimentos 
de mulheres/feministas, 
presentes em 20 experiências

30 experiências de 
incidência tiveram 
atuação dos 
movimentos sociais 70%

Em aproximadamente

das experiências foram identificados 
conflitos que impactam 
negativamente seu desenvolvimento

21 ExpERIêNCIAs RElAtARAM 
ENvOlvIMENtO COM 
CONsElhOs MuNICIpAIs:

Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural

Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional (SAN)

Conselho Municipal 
de Meio Ambiente

Conselho Municipal de 
Alimentação Escolar (CAE)

Conselho Municipal 
de Educação

Conselho Municipal 
de Saúde

Conselho Municipal de 
Direitos da Mulher

Outros

30%
22%

16%
10%
8%

5%

5%
2%

A sOCIEdAdE CIvIl sE 
ENvOlvEu NA INICIAtIvA 
pElA pARtICIpAçãO dE:

62% grupos e 
coletivos

60% Movimentos 
sociais

57% Redes

40% sindi-
catos

62% Cooperativas 
e associações

70% ONgs

 As instituições de ensino também foram parte das experiências de 
incidência. Houve participação de universidades em 18 experiências e 
dos institutos federais em 9.

A participação da sociedade civil no processo de incidência se deu: %
Na articulação com atores políticos (esfera municipal) 32 86
Na mobilização e no fortalecimento de grupos da sociedade civil 31 84
Na redação/elaboração de políticas públicas 18 49
Em reuniões com técnicas/os de órgãos públicos 17 46
Nos conselhos municipais 13 35
Na articulação com atores políticos (esfera estadual) 8 22
Em audiências públicas 7 19
Em consultas públicas 5 14
Na articulação com atores políticos (esfera federal) 3 8
Outras 4 11

Sementes para a construção de políticas públicas com o enfoque 
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Qualificação dos espaços de participação social
nas 37 iniciativas sistematizadas:

muito efetivos 
(participação 
substantiva 
durante todo 
o processo)

restritos/limitados 
(participação 
meramente formal 
em algumas partes 
do processo)

21,5%56%

21,5%

efetivos 
(participação 
substantiva em 
algumas partes 
do processo)

28 23 1
experiências 

estabeleceram 
diálogo com o 

Executivo (76%)

experiências 
estabeleceram 
diálogos com o 

Legislativo (62%)

experiência 
estabeleceu diálogos 

com o Sistema de 
Justiça (3%)

os diálogos com 
o poder público 
envolveram o 
executivo, o 
legislativo e o 
sistema de Justiça.
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Executivo %
Prefeita/o 15 41
Secretária/o municipal 23 62
Funcionária/o da prefeitura 9 24

Legislativo %
Vereadora/or 20 54
Assessoria 10 27
Técnica/o da Câmara Municipal 2 5

Sistema de Justiça %
Ministério Público Estadual (MPE) 1 3
Ministério Público Federal (MPF) 1 3
Defensoria Pública (DP) 1 3

As ações de 
incidência nos 
municípios estiveram 
articuladas com 
políticas públicas de 
diferentes escalas:

* O pnae, por exemplo, foi parte da estratégia de incidência em 15 experiências.

18
experiências apontaram relações 

da Iniciativa com políticas 
públicas municipais

15
com políticas 

estaduais

16
com políticas 

federais*

As EsfERAs 
públICAs dE 
pARtICIpANtEs 
dAs 
ExpERIêNCIAs 
dE INCIdêNCIA 
fORAM:

diferentes secretarias estiveram 
envolvidas nas experiências de 
incidência, com destaque para 
as secretarias municipais de 
agricultura e de meio ambiente.

1165%
Aproximadamente

das experiências 
identificaram que o 
desenvolvimento aconteceu 
de forma intersecretarial ou 
intersetorial.
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2 o Lugar da comunicação 
na iniciativa agroecoLogia
nos municípios7

A Articulação Nacional de Agroecologia tem a comunicação como uma das suas principais 
estratégias de atuação, no intuito de mobilizar a sociedade brasileira para pautas e ações centrais 
da agricultura familiar camponesa e da agroecologia, denunciar as violações de direitos nos 
territórios, estimular a participação social para a incidência em políticas públicas e defender os 
princípios da democracia. Dito de outra maneira, a ANA entende a importância de disputar a 
narrativa relacionada aos sistemas alimentares, tendo como referência as experiências reais de 
cultivo de alimentos saudáveis, as redes solidárias e as culturas e valores intrínsecos aos povos do 
campo, das florestas, das águas e das cidades que constroem a agroecologia em seus territórios.

Na iniciativa Agroecologia nos Municípios não foi diferente. Imbuída dos princípios da 
comunicação popular que estão enraizados nas práticas do movimento agroecológico, a ANA 
estruturou, desde o início, uma equipe que pudesse cuidar para que o olhar e as práticas 
comunicativas seguissem conectadas e em sinergia com as ações de incidência política.

Nesse sentido, foram contratadas/os sete profissionais de comunicação indicadas/os 
pelas redes de agroecologia regionais e estaduais, sendo seis mulheres e um homem. Cada 
comunicadora/or ficou responsável por uma região: Centro-Oeste (GO, MS, MT); Sul (PR, 
RS, SC); Sudeste (ES, MG, RJ, SP); Amazônia Oriental (AP, MA, PA, TO); Amazônia Ocidental 
(AC, AM, RO, RR); Nordeste 1 (AL, BA, PE, SE); e Nordeste 2 (CE, PB, PI, RN). Nordeste e 
Amazônia tiveram duas equipes devido ao número maior de estados nessas regiões. Além 
das comunicadoras e do comunicador, a Iniciativa contou com sete consultorias regionais 
(distribuídas da mesma forma que a equipe de comunicação) e com uma consultoria 
responsável por acompanhar as ações em cada estado brasileiro (totalizando, assim, 26 
consultorias estaduais). A Iniciativa teve ainda três pessoas integrando a equipe nacional, 
sendo que uma delas ficou com a atribuição de acompanhar mais de perto os trabalhos 
das das/do comunicadoras/or regionais e estabelecer uma conexão com a linha editorial 
e a comunicação desenvolvida pela equipe de produção de conteúdo da ANA, de modo a 
fortalecer o conjunto das ações e pautas que permeiam a agroecologia.

Em todas as regiões, o principal objetivo do trabalho de comunicação foi integrar as atividades 
de incidência política realizadas nos municípios sob a ótica da comunicação popular. Assim, para 
cada local e dependendo do momento da Iniciativa, houve uma estratégia diferente, como: a 
participação das comunicadoras e do comunicador em reuniões de planejamento e na realização 
de atividades nos municípios; a elaboração de planos de comunicação; a produção de materiais 

7 -  O texto deste capítulo foi elaborado por Adriane Canan, Janaína Pinto, Marcelo Almeida, Michelle Portela, Lívia 
Bacelete, Paula Andréa, Priscila Viana, Rafael Oliveira e Viviane Brochardt, comunicadoras e comunicadores da 
iniciativa Agroecologia nos Municípios.
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em linguagens e formatos diversos; o contato e envio de materiais de comunicação para as mídias 
locais e regionais; e a mobilização de comunicadoras/es populares para integrar a Iniciativa.

A comunicação promovida pela iniciativa AnM buscou mostrar a dimensão das iniciativas 
e das políticas públicas em agroecologia presentes em diferentes municípios diante de 
um cenário político que envolve o corte de recursos públicos e o desmantelamento das 
políticas de fortalecimento da agroecologia e da agricultura familiar. Se, por um lado, esse 
contexto, agravado pelas crises sanitária e ambiental, desperta desânimo e insegurança 
na população, por outro lado, as ações de comunicação puderam destacar a existência 
de experiências e políticas públicas construídas com participação popular e mobilização 
social e que trazem resultados efetivos na vida das pessoas. Além disso, contribuiu para 
popularizar debates no âmbito da política e da economia anteriormente mais restritos, a 
partir de uma comunicação popular, acessível e enraizada nos territórios.

Este capítulo descreve alguns processos relacionados ao planejamento e à execução das 
atividades de comunicação no âmbito da iniciativa AnM, bem como algumas reflexões que 
resultaram das ações realizadas. Como a intenção é compartilhar percepções gerais identificadas 
no conjunto das atividades de comunicação, optamos por não apontar o município ou região 
de cada aprendizado. Primeiro porque o insumo das reflexões, na maioria das vezes, tem 
origem em mais de um processo, mesmo que com intensidades diferentes. Segundo porque, 
caso fôssemos descrever detalhadamente cada contexto, o texto ficaria desnecessariamente 
longo, com risco de perder o foco no principal, que são as lições aprendidas no percurso.

2.1

aS dinâmicaS de
trabalho noS territórioS

Independentemente da estratégia adotada em cada município, a construção coletiva da 
comunicação foi marcante e presente em diferentes dimensões da Iniciativa, seja no âmbito 
das consultorias contratadas, seja no contexto dos trabalhos nos territórios. Em relação às 
dinâmicas de trabalho das equipes regionais, existiram reuniões virtuais periódicas com a 
participação das consultorias estaduais, regional e de comunicação, que serviram para partilhar 
as ações pensadas nos municípios e os desafios e avanços alcançados em cada local. Para a 
comunicação, esse era geralmente um momento estratégico que facilitava o acompanhamento 
do processo como um todo e permitia o planejamento conjunto para a transversalidade da 
comunicação nas ações.

Sementes para a construção de políticas públicas com o enfoque 
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Além das reuniões de equipe, as/o comunicadoras/or também mantiveram contatos 
bilaterais com as consultorias regionais e estaduais, quando necessário, para buscar 
atualizações sobre os processos em curso e ajustar as ações e produtos de comunicação a 
serem realizados. Sincronizar os passos da comunicação com o trabalho das consultorias 
estaduais foi, na maioria dos estados, fundamental para manter uma unidade de equipe no 
desenvolvimento das ações nos territórios.

Por um lado, a participação das/do comunicadoras/or nas atividades nos municípios, 
desde o momento de planejamento das ações, favoreceu o conhecimento gradual 
dos territórios e das organizações locais, assim como facilitou o apoio às consultorias 
estaduais na elaboração de instrumentos de comunicação que facilitassem a mobilização 
e o entendimento sobre a iniciativa AnM. Por outro lado, as consultorias se engajaram 
na elaboração de produtos de comunicação, sugerindo pautas, articulando entrevistas 
e sujeitos dos territórios para produzirem vídeos e participando da redação e edição de 
textos e da locução de áudios.

De modo geral, essa abertura das consultorias para os diálogos sobre a comunicação foi 
essencial para construir coletivamente o entendimento sobre a relevância e o papel da 
comunicação na incidência política nos municípios. Algumas/uns consultoras/es estaduais 
relataram, inclusive, que se “descobriram” comunicadoras/es populares nesse processo, 
o que reflete a concepção presente na comunicação agroecológica que entende que 
todas as pessoas são comunicadoras, independentemente de terem cursos técnicos ou 
formação acadêmica na área. Os depoimentos apontam, sobretudo, para a compreensão 
dessas/es consultoras/es de que, para melhorar nossa atuação profissional e militante, 
devemos refletir e qualificar nossa comunicação.

2.2

mobilização de 
comunicadoraS/eS
populareS

É importante assinalar que o cenário político e econômico 
vigente até 2022 — que incluiu o desmonte de políticas 
públicas e a negação de direitos — não somente impactou 
negativamente a vida de muitas pessoas como fragilizou, 
em alguns territórios, as redes locais, organizações e 
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movimentos sociais que atuam para o fortalecimento da agroecologia e para a garantia 
da soberania e segurança alimentar e nutricional. E o impacto desse contexto pode ser 
percebido nas mobilizações e ações da Iniciativa.

Nos estados e municípios onde as organizações populares e articulações estavam mais 
fortalecidas, o envolvimento de representantes das instituições fez com que a apropriação 
da Iniciativa acontecesse de forma mais rápida e a construção e realização das ações de 
comunicação e incidência política ocorressem de maneira mais fluida. Nesses locais, o 
papel das consultorias e comunicadoras/or foi, muitas vezes, o de potencializar ações que 
já estavam em curso pela sociedade civil organizada.

Em outras localidades, quando não havia um contexto de instituições e redes já articuladas 
em torno da incidência em políticas com o enfoque da agroecologia, foi preciso construir 
parcerias e definir os caminhos a serem percorridos, o que demandou um tempo maior 
para a Iniciativa deslanchar.

Um dos caminhos escolhidos foi a mobilização de comunicadoras/es populares nos 
territórios para integrar as ações da iniciativa AnM. Durante os dez meses de trabalho, foram 
feitos contatos com pessoas indicadas pelas consultorias estaduais e pelas organizações 
locais e com comunicadoras/es que já eram do círculo de relações da própria equipe de 
comunicação da Iniciativa.

Em alguns estados, foram realizadas reuniões virtuais, preparadas como espaços de 
escuta sobre as ações de comunicação popular que já vinham sendo desenvolvidas nos 
respectivos territórios e de explanações sobre o propósito da Iniciativa para, a partir desses 
dois pontos, refletir coletivamente sobre possibilidades de atuação conjunta.

Nas localidades onde foram identificadas/os comunicadoras/es populares vinculadas/os às 
redes locais de agroecologia, a/o comunicadora/or regional buscou participar das articulações 
estaduais e dos grupos de comunicação que já estavam mobilizados para desenvolver a 
iniciativa AnM. A presença em eventos de redes agroecológicas e as listas de comunicadoras/es 
populares que costumam participar das atividades e encontros da ANA também colaboraram 
para o levantamento de comunicadoras e comunicadores populares nos territórios.

Esse movimento de contatos e diálogos resultou no acompanhamento mais próximo de 
algumas/uns comunicadoras/es, que passaram a participar dos processos coletivos 
de planejamento e elaboração dos materiais de comunicação, de acordo com a disponibilidade 
de tempo, o domínio técnico e de linguagens e o interesse de cada uma/um.

Elas/es se envolveram na cobertura de eventos promovidos no escopo da Iniciativa, como 
atos públicos, reuniões e encontros; na produção de reels;8 na elaboração de matérias; 
na divulgação da iniciativa AnM nas redes sociais das articulações e organizações locais; 

8 -  Reels, que em inglês significa “bobinas” ou “carretéis”, é uma função do Instagram que permite criar e editar 
vídeos curtos de até um minuto. É um formato de vídeo que tem alto potencial de alcance na plataforma.
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na redação de releases (matérias) e na assessoria de imprensa; no repasse de fotos e 
informações; na indicação de pessoas a serem entrevistadas; e no compartilhamento de 
contatos dos veículos de comunicação dos territórios.

No entanto, deve-se ressaltar que, na maioria dos municípios, o envolvimento de 
comunicadoras e comunicadores foi um processo bem desafiador. Entre os possíveis fatores 
que contribuíram para a desmobilização encontrada em muitos territórios no início da 
Iniciativa está a ausência de comunicadoras/es contratadas/os nas redes e organizações 
locais. Esse fato pode ser consequência do contexto de fragilidade das instituições 
e movimentos sociais — citado anteriormente — ou da pouca prioridade que muitas 
organizações ainda dão ao papel estratégico da comunicação. Em outros casos, mesmo 
quando há comunicadoras/es contratadas/os, essas pessoas possuem pouco tempo ou 
não estão liberadas para acompanhar as ações de incidência política, devido à sobrecarga 
de trabalho em suas instituições ou porque precisam acumular serviços e se inserir no 
precarizado mercado de trabalho da comunicação.

Mesmo diante desses desafios, foi possível registrar, a partir de depoimentos e retornos 
vindos das regiões, a contribuição da iniciativa AnM no fortalecimento de redes e processos 
de comunicação popular da agroecologia em diferentes estados. Os relatos apontam para a 
relevância da presença das/os comunicadoras/es da Iniciativa em atividades nos territórios, 
contribuindo na cobertura jornalística e na produção de conteúdos para as redes sociais 
das organizações locais e articulações estaduais. As/os comunicadoras/es também 
participaram da construção de estratégias de comunicação de redes de agroecologia, 
que vão desde a criação e definição de critérios para gestão coletiva de redes sociais 
até a constituição de grupo de trabalho de comunicação popular vinculado a uma 
articulação estadual de agroecologia.

Outros dois exemplos mostram como as sementes lançadas 
pelos processos de comunicação da iniciativa AnM podem 
seguir germinando e gerando frutos nos territórios. O 
primeiro é a criação de um programa semanal de rádio 
sobre agricultura familiar — em um dos municípios que 
se inseriu na Iniciativa — por pessoas que se envolveram 
nas ações de comunicação. O segundo refere-se ao 
interesse demonstrado por algumas pessoas em se 
capacitar tecnicamente e aprofundar os estudos em 
comunicação. Há, inclusive, uma jovem que relatou 
ter intenção de entrar em um curso de comunicação 
motivada pelos debates e atividades dos quais 
participou na Iniciativa.
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2.3

encontroS menSaiS 
da equipe de
comunicação regional

Paralelamente às dinâmicas de encontros e diálogos que aconteceram nos territórios, a 
equipe de comunicação regional manteve reuniões mensais no período de maio de 2021 a 
janeiro de 2022. As reuniões sempre contaram com a participação das/do comunicadoras/or 
regionais, da equipe nacional da Iniciativa e de integrantes da Secretaria Executiva da ANA. 
Alguns encontros também tiveram a presença de representantes do Agroecologia em Rede, 
da Coletiva de Comunicação e Cultura da ANA e da equipe de produção de conteúdo da ANA, 
bem como de convidadas/os de outras organizações e articulações.

Essas reuniões foram momentos importantes para a partilha das ações e dos processos 
comunicacionais construídos nas regiões, muitas vezes motivando ideias e possibilidades 
para a execução em outros territórios. Foram também espaços de construção coletiva de 
acordos, planejamentos e orientações para o trabalho conjunto das/do comunicadoras/or, 
assim como para redirecionamentos da ação, quando necessário.

Deve-se destacar ainda que essa dinâmica de encontros mensais, preparados com 
metodologias participativas e colaborativas, favoreceu a articulação entre as/o 
comunicadoras/or e a partilha dos avanços e desafios enfrentados, tanto no campo do 
trabalho de comunicação quanto na vida pessoal. Em um período tão desafiador como o 
que enfrentamos — de pandemia e de crises na conjuntura social e política brasileira —, 
compartilhar as vivências com as/os companheiras/os de caminhada ajudou a dividir os 
fardos, fortalecer uma rede de solidariedade e tornar a jornada mais leve para seguir em 
frente com a esperança de dias melhores. Os laços de afetos construídos nesses momentos 
evidenciam como a solidariedade pode atuar enquanto uma potente força mobilizadora.

Com o apoio da equipe de produção de conteúdo da ANA, foi produzida uma identidade 
visual da iniciativa Agroecologia nos Municípios e modelos de peças gráficas, como cards9 
e máscaras10 de reels, para serem adaptadas e utilizadas pelas/pelo comunicadoras/or 

9 -  Os cards são imagens produzidas para uso nas redes sociais que podem conter mensagens visuais e/ou 
textuais e identidade visual determinada pela campanha, organização ou instituição que a produz.

10 -  As máscaras são um recurso utilizado para padronizar o formato e a aparência de um vídeo, de acordo com a 
identidade visual da campanha, organização ou instituição que a produz.
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e consultoras/es nos estados. Ainda com o objetivo de dar unidade para as atividades 
realizadas nas diferentes regiões do Brasil, foram definidas hashtags11 e outros elementos 
textuais para serem utilizados nas matérias e postagens nas redes sociais.

O trabalho das/do comunicadoras/or regionais foi fundamental para alimentar o processo 
nacional de comunicação da Iniciativa, baseada na divulgação das variadas experiências de 
agroecologia e dos diferentes tipos de ações que acontecem nos municípios relacionados à 
mobilização social e à incidência para construção de políticas públicas.

Muitas peças gráficas e textos que eram publicados nas redes sociais de organizações 
e articulações locais foram também divulgados nas redes da ANA. E, em outros casos, 
materiais de comunicação produzidos para as mídias digitais da ANA foram, posteriormente, 
compartilhados pelas organizações locais, como as séries de reels que traziam os 
depoimentos de pessoas inseridas na construção da agroecologia em seus territórios.

Essa dinâmica de divulgação nas redes sociais é uma prática que acabou sendo adotada 
de forma mais enfática pela Articulação Nacional de Agroecologia durante a pandemia. Há 
um entendimento de que as redes sociais da ANA devem ser um espaço de socialização das 
produções de suas instituições, redes e movimentos, e também das organizações parceiras, 
sempre registrando os créditos das fotografias e dos textos e repostando os conteúdos 
a partir das páginas originais para gerar engajamento nas redes das organizações, e não 
apenas da ANA. Ou seja, a intenção é colocar o conjunto de seguidores das páginas da ANA 
à disposição de uma rede de parceria.

Além das postagens nas redes sociais da ANA, a publicação de matérias na coluna quinzenal 
que a ANA ocupa no jornal Brasil de Fato, intitulada “Democracia e Agroecologia”,12 foi 
outra ação estratégica fortalecida pelas comunicadoras regionais. Desde a inauguração da 
coluna, em setembro de 2021, até o mês de maio de 2022, todos os textos publicados foram 
relacionados à iniciativa AnM.

A avaliação é de que essa divulgação das ações desenvolvidas nos municípios em meios 
de comunicação nacionais teve um impacto muito positivo na mobilização nos territórios, 
uma vez que os vídeos, os registros fotográficos, as matérias e os relatos de atividades e 
experiências contribuíram para fortalecer a produção colaborativa e envolver diretamente 
as comunidades e organizações nos territórios, em conjunto com a equipe da Iniciativa. A 
receptividade das pessoas e das instituições parceiras para tratar dos assuntos e contribuir 
na produção dos materiais foi bastante notável e determinante para que os produtos 
pudessem ser concretizados.

11 -  A hashtag é uma palavra ou expressão precedida por um símbolo de cerquilha (#), utilizada em sites de 
mídias sociais e aplicativos para identificar termos associados a assuntos ou discussões que se deseja destacar 
nas redes sociais. Quando a combinação é publicada, transforma-se em um hiperlink que leva para uma página 
com outras publicações relacionadas ao mesmo tema. O seu uso é estratégico para impulsionar um determinado 
tema nas redes sociais.

12 -  Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/colunistas/articulacao-nacional-de-agroecologia.
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2.4

a força da 
comunicação 
popular

O debate sobre comunicação popular nos impulsiona a trilhar caminhos distintos 
daqueles estabelecidos pelo sistema capitalista, que vê na prática comunicativa mais uma 
oportunidade de privatizar serviços públicos e mercantilizar direitos humanos — como 
o direito à comunicação e ao acesso a informações públicas. Na comunicação popular, o 
imediatismo e a falta de cuidado nas relações interpessoais — tão presentes no jornalismo 
“padrão” da mídia comercial — podem dar lugar a processos mais afetuosos, muitas vezes 
mais lentos, mas com maiores possibilidades de criar raízes.

Esse entendimento, contudo, não se faz presente em todas as organizações e movimentos 
sociais e populares. Por esse motivo, ao longo da Iniciativa, percebemos alguns “choques” 
metodológicos na maneira de “fazer comunicação”. A busca por processos comunicacionais 
pactuados e amadurecidos coletivamente foi um desafio diário para a equipe. A orientação 
para desenvolver uma “comunicação agroecológica” considerou planejamento coletivo, 
diálogo e produção compartilhada — o que demanda paciência e tempo para ajustes. Isso, 
em algumas situações — entre a própria equipe de comunicação e no relacionamento com 
redes e organizações que integraram a Iniciativa —, mostrou-se diferente, quando nos 
deparamos com a concepção predominante, mais associada ao modus operandi do mercado 
da comunicação, focada na prestação de serviços, na suposta urgência e instantaneidade 
do fluxo e nas produções individuais e fragmentadas. Esse conflito ficou ainda mais explícito 
quando se tratava do relacionamento com a imprensa.

Na iniciativa Agroecologia nos Municípios, embora o tempo tenha sido relativamente curto, 
pode-se dizer que o trabalho prezou pelo “enraizamento”. Um importante aprendizado 
desse processo foi a possibilidade de ampliar o entendimento da comunicação como lugar 
político e estratégico, que pode favorecer o avanço da agroecologia e o fortalecimento da 
democracia, mas também pode ajudar a emperrar os processos, dependendo da forma 
como for trabalhada.

Sabemos que as instituições do Poder Público são cheias de meandros e que a alta 
rotatividade de gestoras e gestores causa profundo impacto na continuidade dos processos. 
Mas acreditamos que uma comunicação, quando pensada para ser estruturante — política e 
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socialmente —, e não atuante apenas na divulgação de notícias apressadas, pode enraizar, 
ramificando-se em um solo culturalmente fértil para, ao mesmo tempo em que ajuda na 
sustentação dos processos, garantir a assimilação e difusão dos elementos que nutrem a 
vida. Não por acaso, a ANA tem afirmado, desde o IV Encontro Nacional de Agroecologia (IV 
ENA), que a comunicação e a cultura são os territórios simbólicos da agroecologia.

Quando atrelada aos processos de construção de políticas públicas, a comunicação da 
agroecologia disputa narrativas, princípios, valores, e procura conquistar a sociedade com 
conteúdos e formatos que respeitem os territórios e fortaleçam os diferentes modos de 
vida dos povos do campo, das florestas, das águas e das cidades. Mais do que dialogar 
com os sujeitos dos territórios, é preciso que a comunicação (e as políticas públicas) seja 
feita por/com elas e eles. É um longo caminho, desafiador, mas alicerçado na esperança e 
resistência das iniciativas populares.

Em vários momentos de monitoramento e avaliação coletiva que aconteceram nas regiões, 
com a presença da/do comunicadora/or regional, das consultorias estaduais, da consultoria 
regional e de representantes das organizações locais, foi possível aprofundar a reflexão 
sobre o processo pedagógico e estratégico da comunicação popular e sua relação com as 
ações da Iniciativa. Houve casos, por exemplo, em que se optou por não divulgar algumas 
atividades por acreditar que dar visibilidade a tais ações poderia atrapalhar os diálogos e 
negociações em andamento. No entanto, decisões como essa foram adotadas com a devida 
delicadeza que o processo pede, sempre a partir de reflexões amadurecidas coletivamente 
sobre o papel da comunicação.

Com relação à elaboração dos produtos de comunicação, nem sempre o processo se deu 
de maneira harmônica, mas manter a firmeza dos princípios da comunicação agroecológica 
ajudou a fortalecer o aspecto pedagógico da produção coletiva e foi importante para lançar 
reflexões fundamentais sobre o “fazer” da comunicação. Depois dos produtos prontos e 
publicados, algumas/uns consultoras/es e agentes locais relataram “agora” compreender 
o processo da comunicação com outros olhos e sob outras metodologias possíveis, não 
mais centradas em um trabalho apenas de cunho profissional-mercadológico ou de 
responsabilidade individual.

Outro ponto importante a ser destacado é que a dinâmica de ação-reflexão-ação 
estimulada pela Iniciativa ajudou a qualificar o processo de produção da comunicação em 
alguns estados, tornando-o mais estratégico. Por exemplo, em um dos municípios, uma 
comunicadora popular chamou de um “grande despertar” o fato de a Iniciativa contribuir 
para a compreensão da importância da comunicação como um “processo coletivo, 
estratégico, feito por muitas mãos, mostrando as diversidades, as cores, os gêneros”.

ARTICULAÇÃO NACIONAL DE AGROECOLOGIA24



2.5

a relação 
com a imprenSa

A relação com a imprensa representou outro campo de atuação das/do comunicadoras/or 
regionais. Além da elaboração e envio de releases, as atividades de assessoria de imprensa 
incluíram a identificação e pesquisa por informações da mídia atuante nos municípios, 
como rádios e jornais comunitários e comerciais, emissoras de TV, sites, entre outras. 
Ao realizar o levantamento dos dados dessas mídias, buscou-se mapear também a 
propriedade dos veículos e avaliar se a narrativa predominante fortalece ou fragiliza 
a agroecologia, seja quanto à visibilidade ou invisibilidade de sujeitos e de saberes 
populares e tradicionais, seja quanto à abordagem sobre os movimentos sociais que lutam 
por direitos (criminalização, difusão de perspectiva negativa ou valorização dos direitos 
humanos, esclarecimento sobre as lutas populares etc.).

Esse exercício revelou como é grande o desafio de identificar a propriedade das mídias 
comerciais, bem como os negócios e setores econômicos de atuação dos “donos das 
mídias” (além dos veículos de comunicação) e os possíveis interesses comerciais desses 
proprietários.

No gráfico 1, é possível conferir que, dos 121 veículos mapeados, predominaram os sites de 
notícias (44) e os canais de rádio (33). Já no gráfico 2, percebe-se como a maioria (69%) é 
composta por mídias comerciais de propriedade privada.

Gráfico 1 
Tipos de mídia

Site de notícias
36,4%

*Outros: agências, conglomerados de mídia e Web TV

44 33

1915
3 3

4

Revista
3,3%

Rádio
27,3%

Jornal
15,7%

Outros*
2,5%

Blog
2,5%

Televisão
12,4%

*Outros: 
agências, 
conglomerados 
de mídia
e Web TV
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No que diz respeito à narrativa predominante nos veículos, foram analisados os conteúdos 
veiculados em 107 mídias. Em 49 desses veículos, constatou-se que a narrativa que prevalece 
fragiliza a agroecologia, e em 58, fortalece. No entanto, em metade dos veículos nos quais 
predomina um conteúdo contrário ao fortalecimento da agroecologia, foi identificada 
alguma editoria, programa ou repórter com o qual é possível estabelecer um diálogo 
pautado na transparência, na justiça social e nos direitos humanos.

Gráfico 2
Propriedade do veículo

Gráfico 3
A narrativa predominante identificada na mídia 
fragiliza ou fortalece a agroecologia?

Comunitária / Popular
2,5%

Comercial
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Alternativa / independente
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Pública
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Outro
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3,3%
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Há alguma editoria, programa ou
repórter que favorece o diálogo e a
construção de uma narrativa que
fortaleça a agroecologia?
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25
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Trechos extraídos das análises das 
mídias onde predomina uma narrativa 
que fRAgilizA A AgRoecologiA

Trechos extraídos das análises das 
mídias onde predomina uma narrativa 
que foRTAlece A AgRoecologiA

O portal tem diversos 
conteúdos que tratam 
com preocupação de 
temas como a questão da 
degradação ambiental e a 
vulnerabilidade de famílias 
em ocupações urbanas sem 
infraestrutura, entre outras 
violações de direitos.

A narrativa predominante é do 
conservadorismo evangélico. 
O apoio ao governo Bolsonaro 
é bem claro no noticiário da 
emissora. No entanto, há a 
possibilidade de implementar 
pautas de interesse da 
agroecologia, a partir de 
pessoas sensíveis ao tema.

Veículo aborda questões sociais e, 
entre elas, os saberes ancestrais 
e a agroecologia, em uma editoria 
nomeada de “Meio Ambiente”. 
Nessa seção, a revista denuncia, 
por exemplo, as queimadas no 
Pantanal e no Cerrado, bem como a 
destruição causada pela mineração.

A narrativa é 
inteiramente 
do agronegócio, 
exaltando a 
produção de 
soja, de milho e a 
criação de gado.

TV comunitária 
criada para 

dar espaço aos 
movimentos 
populares e 

sindicais.

As abordagens das matérias 
publicadas remetem ao 
protagonismo das/os 
agricultoras/es em suas 
comunidades e também à 
produção de alimentos de 
boa qualidade.

A grade da programação abre 
espaço para temas ligados à 
agroecologia, às questões em torno 
da defesa e garantia dos direitos 
humanos, mas em sua essência 
é direcionada ao agronegócio, ao 
capital de modo geral.

A rádio foi construída 
na perspectiva de 
abrir espaços para 
movimentos populares 
e temas como 
agroecologia, reforma 
agrária, reforma 
urbana etc.

[O veículo] também defende que 
as populações tradicionais sejam 
protagonistas de suas próprias 
narrativas. O jornalismo produzido 
conta com o trabalho de profissionais 
com sensibilidade na busca por grandes 
histórias da Amazônia e de suas 
populações, em especial daquelas que 
não têm espaço na grande imprensa.

A rádio conta com um 
programa diário no qual são 
tratados temas relacionados 
ao agronegócio. Durante a 
programação, os anúncios 
são de lojas de fertilizantes, 
agrotóxicos, grãos, maquinários 
pesados, entre outros.

É um veículo – e 
um grupo de 

comunicação – 
aliado ao discurso 
do agronegócio no 
estado e no país.
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A intenção é de que esse processo de mapeamento e análise crítica das mídias nos municípios, 
a partir do enfoque da agroecologia, seja alimentado continuamente, de modo a construir 
um banco de informações a ser utilizado pela ANA e pelas redes e organizações sociais 
nos diferentes territórios do Brasil. Mesmo diante dos já conhecidos desafios enfrentados 
para garantir uma boa cobertura da imprensa sobre as lutas populares, o diálogo com a 
imprensa é visto como estratégico para ampliar a visibilidade às reivindicações por direitos 
e às iniciativas de democratização dos sistemas alimentares protagonizadas pela agricultura 
familiar camponesa.

Na iniciativa AnM, ao refletir sobre a mobilização social para incidência política, ficou bem 
evidente a relevância de considerar que os atos e atividades públicas — como audiências, 
manifestações, lives, banquetaços, feiras — sejam compreendidos também enquanto 
táticas do campo da comunicação. Ou seja, atuar apenas no campo da articulação política 
sem pensar em como pautar as ações na mídia e ampliar a sua publicização reduz o alcance 
da incidência na comunicação e, logo, na política. Como a mídia e a opinião pública são 
esferas importantes na incidência política, entende-se que pensar em ações de incidência 
política inclui, ainda, pensar em atividades que tenham potencial para serem pautadas 
pela imprensa e entrarem na agenda pública.

2.6

aprendizadoS

As limitações impostas pela pandemia de covid-19 foram, certamente, os principais 
obstáculos para a equipe de comunicação da iniciativa AnM. Em um contexto no qual a 
centralidade do universo digital foi intensificada, manter acesa a chama dos processos 
comunicacionais se tornou um fator bem desafiador, pois fazer uma comunicação 
contextualizada e popular a partir de atividades remotas, sem a possibilidade de 
conhecer presencialmente os territórios e ter contato direto com os sujeitos envolvidos, 
não é uma tarefa fácil. A dificuldade de interação e diálogo com agricultoras e agricultores 
de algumas regiões do Brasil, principalmente das áreas rurais, foi ainda maior, o que 
evidencia como o acesso à internet de qualidade é desigual e, em muitos lugares, restrito 
aos grandes centros urbanos.

Por outro lado, a impossibilidade de encontros presenciais suscitou um uso maior e melhor 
das redes sociais e das ferramentas de interação virtual. As agricultoras e agricultores 
também passaram a utilizar com mais frequência as redes sociais e os aplicativos de 
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mensagens, como o WhatsApp, mostrando para a ANA a necessidade de aprimorar o uso 
desses canais de comunicação. Um resultado que demonstra que esse esforço da ANA de 
qualificar a sua comunicação virtual tem surtido efeito é o fato de que, ao longo de dois anos 
de pandemia, o número de seguidoras/es de uma determinada rede social — o Instagram 
— quintuplicou. Essa estratégia da ANA parte também da convicção de que quanto maiores, 
com mais alcance e mais fortalecidos estão os canais nacionais de comunicação, maiores 
as chances de fortalecer as iniciativas locais divulgadas nesses espaços.

Com a intenção de qualificar a comunicação realizada na Iniciativa, ao longo dos dez meses 
aconteceram espaços de formação e de troca de experiências durante as reuniões mensais 
da equipe de comunicação ou em momentos específicos para tal finalidade.

Entre os temas tratados nos encontros mensais, sempre com a participação de pessoas 
convidadas para apresentar uma experiência ou falar sobre o assunto, estiveram: os 
princípios e aspectos que orientam a comunicação agroecológica; a linguagem feminista 
e antirracista nas narrativas contra-hegemônicas; opções estratégicas de assessoria de 
imprensa; o posicionamento da ANA em suas redes sociais; a abordagem da democracia e 
da agroecologia em mídias públicas e populares.

Também foram realizadas duas oficinas de edição de áudio e uma oficina de edição de 
vídeo mediadas por uma das comunicadoras da iniciativa AnM e por uma comunicadora da 
equipe de produção de conteúdo da ANA.

Para as/o comunicadoras/or regionais, os aprendizados pessoais propiciados pela Iniciativa 
foram muito valorizados, pois foi possível ampliar os conhecimentos sobre a comunicação 
da agroecologia, sobre a diversidade de formatos e linguagens para as redes sociais e sobre 
as técnicas de edição de áudio, vídeo e cards.

Do ponto de vista metodológico, ressaltam-se as lições aprendidas sobre a importância da 
escuta, da paciência e da tolerância diante dos processos políticos que ocorrem a partir do 
entrelaçamento de diferentes trajetórias, percepções, identidades e ritmos de aprendizado. 
Foi marcante perceber na prática que, quando a costura é coletiva e ocorre respeitando a 
delicadeza, limitações e potencialidades dos diferentes fios, a tecitura dos produtos finais 
se dá de maneira mais firme e leve.
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3 anáLises sobre os
resuLtados da iniciativa 
agroecoLogia nos municípios: 
aprendizados e inspirações 
coLetivas para outras ações

Para analisar os aprendizados e os resultados da iniciativa 
Agroecologia nos Municípios, definimos seis eixos de 
reflexão, a partir dos documentos produzidos, como os 
relatórios analíticos, os formulários de sistematização 
e as listas de atividades, assim como das reuniões, 
conversas e debates com as consultorias regionais, 
estaduais e as/o comunicadoras/or. Nesse sentido, a 
definição dos eixos analíticos é também parte dos debates 
e aprendizados ao longo do percurso da Iniciativa. 

Longe de esgotar a reflexão ou de limitá-la aos eixos, o 
que se propõe aqui é um exercício de olhar as ações de 
incidência identificando suas principais características, 
para suscitar novos debates e a sua continuidade. Essa 
tomada de posição é importante uma vez que a proposta 
da AnM, bem como as ações da ANA, não se limita à 
temporalidade de um projeto específico, mas a fomentar 
processos de mobilização, articulação e ação coletiva em 
torno da agroecologia nos municípios e nos territórios. 
Assim, as estratégias mobilizadas pelas experiências 
municipais ajudam a iluminar os caminhos possíveis para o 
fortalecimento das organizações e sujeitos que constroem 
a agroecologia, a tessitura de relações com o Poder Público, 
a participação em diferentes instâncias, a construção de 
políticas públicas e o desenvolvimento de instrumentos 
e caminhos para a incidência política como parte da luta 
em defesa de uma democracia radical. As experiências 
desenvolvidas na AnM são parte de uma ação-piloto que 
tem como um dos seus principais objetivos inspirar e 
contribuir para o florescimento da agroecologia em todos 
os municípios brasileiros.

eixos 
anaLíticos 
da iniciativa 
agroecoLogia 
nos municípios

• Fortalecimento das 
organizações sociais que 
constroem a agroecologia

• Fortalecimento dos 
sujeitos que constroem a 
agroecologia

• Diálogo com 
representantes do Poder 
Público

• Criação ou fortalecimento 
de mecanismos e 
instrumentos de 
incidência política

• Construção ou 
fortalecimento de 
instâncias de participação 
e controle social

• Comunicação 
agroecológica e incidência 
política
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3.1

fortalecimento
daS organizaçõeS
SociaiS que
conStroem a
agroecologia

A partir da Iniciativa, é possível perceber várias sementes florescendo, pois são muitos os 
desdobramentos desse trabalho coletivamente construído. Uma estratégia identificada 
como central para as ações de incidência foi a necessidade e urgência de (re)estabelecer e 
aprofundar as conexões entre os diferentes sujeitos e organizações locais, nos diversos 
espaços de diálogo e articulação, buscando perceber as necessidades e fragilidades 
vivenciadas naquele contexto e, assim, identificar quais processos poderiam ser 
potencializados para fortalecer as ações e mobilizações coletivas. Nesse sentido, 
um dos principais resultados das ações da Agroecologia nos Municípios, citado pela 
maioria das/dos participantes e interlocutoras/es, foi o fortalecimento das organizações da 
sociedade civil nos territórios, municípios e estados de atuação da Iniciativa: praticamente 
todas as avaliações trouxeram esse como grande destaque e contribuição.

Em alguns dos municípios, porém, as organizações sociais afirmaram que tinham 
dificuldades históricas de diálogo com o Poder Público local, que apoiava o agronegócio 
e os latifundiários e/ou tinha uma visão conservadora do papel do Estado e da forma 
de construção de políticas públicas. Nesses locais, uma contribuição da Iniciativa foi ter 
possibilitado e apoiado a aproximação entre movimentos sociais locais, organizações 
sindicais, entidades de assistência técnica em torno da agroecologia, da segurança 
alimentar e nutricional e da agricultura familiar, contribuindo para um maior diálogo 
destes com os governos ao pautar questões como a criação ou reorganização de feiras, 
estratégias de comercialização ou busca por implantação de políticas estaduais ou 
federais, como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (Pnae).

A partir dos diferentes contextos políticos, sociais, econômicos, ambientais e culturais, 
foram sendo construídas as estratégias para convidar, envolver e possibilitar espaços para 
reflexões e debates sobre a conjuntura e, posteriormente, definição de lutas prioritárias 
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e comuns, o que se deu em reuniões, encontros, plenárias, oficinas, seminários, tanto 
presenciais quanto virtuais.

Um exemplo foi a oficina mobilizadora “Agroecologia nos Municípios em Santa Luzia do 
Itanhy (SE): diálogos e percepções sobre o foco de incidência no município”, organizada 
no assentamento Vitória da União pelos movimentos sociais feministas, sindicais, do 
campo e agroecológicos. Nesse momento, foram feitos debates, reflexões e proposições 
que subsidiaram a construção de um plano de ação para a organização da incidência sobre 
as políticas públicas no município, com foco na organização social e comercialização dos 
produtos da agricultura familiar, camponesa e quilombola, da pesca e da aquicultura. Para 
dar continuidade ao planejamento realizado, foi criada uma comissão com representantes 
da sociedade civil e do Poder Público. O momento significou a retomada de um processo de 
mobilização da sociedade civil, que vinha de um grande período de desmobilização, e que 
resultou na realização de atividades, como visitas a comunidades quilombolas para ouvir 
suas realidades e necessidades, e na definição coletiva de ações futuras, como uma avaliação 
coletiva ao final da Iniciativa. Proposta semelhante também foi realizada no município de 
José de Freitas (PI), onde, por meio da AnM, foram organizadas atividades de fortalecimento 
das associações comunitárias participantes da Organização de Controle Social (OCS), 
oportunizando identificar os desafios e construir caminhos para a comercialização.

Mesmo no contexto da pandemia, em alguns lugares foi possível a realização de trocas 
de experiências entre municípios, debatendo-se sobre a reivindicação, luta e efetivação 
de políticas públicas. Um exemplo foi o intercâmbio sobre o Pnae, realizado entre Morros e 
Viana, municípios do estado do Maranhão. Morros foi o primeiro município do território do 
Baixo Munim a implementar o Programa, graças ao intenso processo de organização das/os 
agricultoras/es familiares que têm trabalhado com agroecologia, organizadas/os especialmente 
em torno da Feira Agroecológica e Solidária do município. A partir dessa experiência, e na 
busca por fortalecer a execução dessa política em Viana, foram realizados intercâmbios online 
e presenciais, como o “Seminário de Avaliação do Pnae”, na comunidade de Bandeiras, em 
Morros, no qual as agricultoras desse município apresentaram para as quebradeiras de coco de 
Viana suas experiências, desafios e conquistas na luta pelo acesso ao Pnae. 

Outras interessantes estratégias foram traçadas a partir da percepção da necessidade de 
debater e sensibilizar a sociedade de forma ampla sobre a importância da agroecologia 
para a garantia de comida saudável no campo e na cidade, tanto dando visibilidade ao 
trabalho da agricultura urbana quanto incentivando as/os consumidoras/es no apoio às 
atividades realizadas pelas/os agriculturas/es e na compra de alimentos agroecológicos 
oriundos da agricultura familiar e camponesa. Destaca-se nesse sentido a atuação do 
Movimento Urbano de Agroecologia (MUDA), no município de São Paulo.

É possível citar ainda a realização de rodas de conversa chamadas de “A cidade também 
planta”, na cidade do Rio de Janeiro, que ocorreram no contexto de implantação da 
Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica (Peapo), da elaboração do Plano 
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Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica (Pleapo) e da execução do Circuito Carioca 
de Feiras Orgânicas (CCFO). Foram realizadas quatro rodas de conversas, de forma virtual, 
onde se debateu sobre a construção do novo Plano Diretor da cidade, o abastecimento 
alimentar, a agricultura urbana e questões relativas à cultura e aos territórios. O debate 
sobre abastecimento alimentar integrou a agenda da Semana de Alimentação Carioca 
(SAC), historicamente organizada pelo Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional do 
Município do Rio de Janeiro (Consea-Rio). Os seminários contaram com grande participação 
de movimentos sociais, agricultoras/es urbanas/os, representantes das universidades, 
consumidoras/es, além de envolver novas pessoas e organizações, o que reitera o grande 
interesse sobre essas questões, e permitiram a construção de encaminhamentos para ações 
de incidência futura junto ao Poder Executivo municipal, já que as discussões sobre o Plano 
Diretor continuariam ao longo de 2022.

Como podemos perceber nesses exemplos, o processo de fortalecimento das organizações 
e movimentos locais se deu com o envolvimento de uma grande diversidade de atores 
coletivos: em aproximadamente 70% das experiências houve a participação de ONGs; em 
57%, a participação de redes municipais, estaduais e regionais; em 62%, o envolvimento 
de grupos e coletivos; em 62%, associações comunitárias e cooperativas; em 60%, os 
movimentos sociais estiveram envolvidos; e em 40%, sindicatos. A riqueza está não apenas 
na grande quantidade de entidades envolvidas, mas na qualidade e amplitude de olhares 
que cada uma/um traz a partir do seu espaço de atuação, da sua bandeira de luta, das 
diferentes vivências e aprendizados. O que se identifica é que, desses encontros, nada nem 
ninguém sai da mesma forma que entra.

3.2

diverSidade na
participação e fortalecimento 
doS SujeitoS que conStroem a 
agroecologia

Nesse processo de fortalecimento das organizações para a incidência em políticas 
públicas municipais, foi possível perceber uma participação diversa de sujeitos que 
constroem a agroecologia em seu cotidiano, que têm a agroecologia e seus princípios 
como orientadores em suas práticas e reflexões: são mulheres, homens, jovens, 
crianças, idosas/os, assentadas/os da reforma agrária, agricultoras/es familiares e 
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camponesas/es, indígenas, quilombolas, ribeirinhas/os, estudantes, professoras/es, 
técnicas/os, entre outras/os.

Essa diversidade de sujeitos expressa nas ações da iniciativa Agroecologia nos Municípios 
não apenas mostra a sua capilaridade, mas reafirma que é desde o território que a vida 
pulsa e a agroecologia acontece. Sem essas pessoas, não existiria a agroecologia: é 
delas, de suas vidas, anseios, necessidades e dificuldades que surgem as demandas por 
condições justas de vida e de trabalho que devem orientar as políticas públicas e o Estado. 
Para essa ação, conseguir envolver essa diversidade de sujeitos é um grande resultado, 
pois a multiplicidade de olhares e vivências de várias áreas de conhecimento, campos 
de atuação militante e profissional (como podemos ver no quadro abaixo) e identidades 
sociais possibilita que sejam construídas estratégias e propostas de políticas públicas 
mais sistêmicas e sólidas para que, de fato, incidam nos territórios, nos municípios e nas 
localidades, garantindo qualidade de vida.

sujeitos envolvidos Experiências %*
Agricultoras/es familiares / camponesas/es 32 86

Movimentos sociais 30 81

Assentados/as da reforma agrária 21 57

Educadoras/es 21 57

Extensionistas rurais / técnicas/os 20 54

Movimento de mulheres / feminista 20 54

Estudantes 13 35

Povos e comunidades tradicionais 13 35

Agricultoras/es urbanas/os 8 22

Agricultoras/es sem terra 7 19

Povos indígenas 5 14

Crianças 4 11

Profissionais da saúde 4 11

Pescadoras/es artesanais 4 11
* A porcentagem informada na terceira coluna é aproximada.

Sabemos que, apesar dessa diversidade de sujeitos que fazem a agroecologia, 
algumas/uns têm sido historicamente excluídas/os, invisibilizadas/os e oprimidas/os: as 
mulheres, as juventudes, os povos indígenas, as comunidades quilombolas e demais povos 
e comunidades tradicionais. Por isso, para o movimento agroecológico, é fundamental 

Quadro 1 - Quais sujeitos estiveram 
envolvidos nas experiências?
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que não apenas esses sujeitos, individualmente, mas os grupos sociais com os quais se 
identificam sejam valorizados, respeitados, visibilizados e reconhecidos como inseparáveis 
da produção e reprodução da vida.

Nesse sentido, são destacados aqui exemplos de experiências que atuaram para incluir 
e fortalecer as mulheres, as juventudes, os povos indígenas e quilombolas, tanto 
como estratégia central quanto de forma transversal, dialogando com outros temas e 
problemáticas locais, como a necessidade de organização da produção, da comercialização 
e das mobilizações sociais e políticas. Sendo assim, uma das contribuições da Iniciativa foi 
mostrar como colocar em prática os lemas “Sem feminismo, não há agroecologia”, “Se tem 
racismo, não há agroecologia”, “A causa indígena é de todos nós”, “O Brasil é quilombola, 
nenhum quilombo a menos”, “Juventude que ousa lutar constrói o poder popular”.

Sabemos que um dos caminhos na luta contra o patriarcado vem sendo o de ampliar a 
presença das mulheres nos espaços de participação política. Nesse sentido, percebemos 
que boa parte das redes e movimentos agroecológicos vem buscando incluir e ouvir as 
mulheres em suas diferentes instâncias e atuação. Uma expressão disso foi o fato de que 
no conjunto das atividades realizadas na AnM, do total das/os envolvidas/os, cerca de 60% 
eram mulheres. Mesmo que ainda em uma pequena quantidade, em alguns municípios 
foram identificadas ações específicas direcionadas para o fortalecimento da organização, 
produção e comercialização das mulheres, adotando o feminismo como eixo estrutural da 
incidência política.

Em Xapuri (AC), foi desenvolvida uma oficina de escuta ativa, através da atuação da 
iniciativa Agroecologia nos Municípios, da Secretaria Municipal de Floresta e Agricultura e 
do Sindicato de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Xapuri (STTR), para construção de 
estratégias de fortalecimento de práticas agroecológicas no município. Durante a oficina, 
as mulheres dos Polos Agroflorestais puderam apresentar e compartilhar suas demandas e 
suas histórias. Foi possível identificar que elas são as principais responsáveis por abastecer 
as feiras no município e por produzir cerca de 80% dos alimentos na região.

Ao mesmo tempo, contudo, elas afirmaram que seus trabalhos ainda são invisibilizados e 
desvalorizados. Essa constatação desencadeou uma ação conjunta entre a iniciativa AnM e 
organizações e movimentos parceiros, como o Centro de Tecnologias Alternativas da Zona 
da Mata de Minas Gerais (CTA-ZM), o Grupo de Trabalho Mulheres da ANA, o STTR de Xapuri 
e a Prefeitura de Xapuri (AC), por meio da Secretaria de Floresta e Agricultura. A ação busca 
desenvolver uma proposta que aborda a utilização das Cadernetas Agroecológicas, um 
instrumento político e pedagógico que tem como objetivo principal visibilizar e valorizar 
o trabalho e a contribuição econômica dessas mulheres, propiciando reconhecimentos 
mútuos e melhoria na qualidade de vida. A partir do empoderamento das mulheres, 
pretende-se fortalecer os Polos Agroflorestais de Xapuri, potencializando e promovendo 
a relação dessas mulheres com outras políticas públicas. Entre as propostas apresentadas 
até o momento estão: aproximação entre mercados institucionais e ações relacionadas à 
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construção social de mercados; revitalização 
e ampliação da Feira do Mercado Municipal; 
criação de espaços que fomentem a transição 
agroecológica; conscientização da população 
acerca da necessidade de se pensar novas 
abordagens e relações com a natureza.

Nesse mesmo sentido, no município de 
Viçosa (MG), a Iniciativa fortaleceu o processo 
de constituição e consolidação do Polo 
Agroecológico da Zona da Mata. Ali, organizações 
como o CTA-ZM, em parceria com movimentos 
sociais e com a Universidade Federal de 
Viçosa (UFV), têm desenvolvido ações para 
ampliar a autonomia econômica, social e 
política das mulheres e para o enfrentamento 
a todas as formas de violência, como o trabalho 
com as citadas Cadernetas Agroecológicas.

Diante desse cenário, definiu-se como estratégica a proposição do Projeto de Lei (PL) 
Comida de Verdade, que incide sobre as compras governamentais municipais. Esse PL tem 
uma forte perspectiva feminista e antirracista. Dá prioridade às mulheres e/ou grupos de 
mulheres e às comunidades quilombolas e aos povos tradicionais para o acesso à política, 
incluindo outros documentos de comprovação do enquadramento na agricultura familiar, 
para além da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP)/Cadastro da Agricultura Familiar (CAF). 
Desse modo, reconhecendo as limitações para o acesso à documentação pelas agricultoras 
e comunidades quilombolas, espera-se favorecer o acesso desse público à política. Além 
disso, inclui os empreendimentos da economia popular e solidária — majoritariamente 
compostos por mulheres — como público beneficiário da política. Conforme previsto no 
PL Comida de Verdade, a Prefeitura municipal poderá adquirir produtos da agricultura 
familiar e da economia popular e solidária para o atendimento à rede socioassistencial, 
educacional e da saúde, bem como para o consumo cotidiano de alimentos em suas 
dependências e/ou em eventos.

Em São Miguel do Gostoso (RN), parte central da experiência voltou-se à construção do Plano 
de Desenvolvimento da Agroecologia do município, debatido, sobretudo, no âmbito do Fórum 
de Participação Popular nas Políticas Públicas (FOPP), criado em 2000, e que conta com a 
intensa participação da Marcha Mundial das Mulheres (MMM). Além da participação ativa do 
movimento feminista no município em espaços da economia solidária e da agroecologia, 
como a Rede Xique-Xique, ter mulheres militantes na gestão da Prefeitura possibilitou que 
o olhar sobre a realidade das mulheres e a perspectiva feminista perpassassem todos os 
espaços de debate. Como parte do processo de construção do Plano, foi realizado um ciclo 

universidades 
e institutos 
Federais

Além da Universidade Fede-
ral de Viçosa (UFV), as univer-
sidades estiveram presentes 
em outras 17 experiências de 
incidência política municipal. 
Os Institutos Federais (IFs), 
por sua vez, se envolveram 
em 9 experiências. Ambas as 
instituições se mostram como 
importantes aliadas na cons-
trução da agroecologia nos 
territórios
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de formações que tinha como um dos eixos o tema “Mulheres e Economia Solidária”, além 
dos debates sobre educação contextualizada, saúde e agroecologia e turismo sustentável. 
No debate específico sobre o tema das mulheres, foi identificada a necessidade de criar um 
espaço de controle social das mulheres nas políticas públicas, no qual elas pudessem tanto 
apresentar suas demandas quanto monitorar a execução e inclusão de suas realidades 
nas políticas. Para enfrentar a violência contra as mulheres, tema recorrente em todos os 
espaços de debates, foi colocada como urgente a criação de serviços de acolhimento de 
mulheres em situação de vulnerabilidade social.

Em Paulista (PE), o fortalecimento das mulheres como principais construtoras da 
agroecologia também foi um elemento-chave no processo de organização e debate 
em torno da elaboração coletiva da Política Municipal de Apoio à Agricultura Urbana e 
Periurbana e da incidência na Lei Orgânica Anual (LOA) de 2022. As mulheres não somente 
foram maioria na organização dos processos como também participaram diretamente em 
diversas frentes da Iniciativa, sobretudo na qualidade de articuladoras e mobilizadoras, 
fomentando a discussão em diversos espaços que atuam no município, buscando 
sensibilizar a população.

Assim como nos municípios do Maranhão, em Paulista a Iniciativa também se valeu de 
intercâmbios de experiências. Ao longo da ação, sete experiências foram visitadas — das 
quais seis são protagonizadas por mulheres. Os intercâmbios fizeram parte da primeira 
fase do plano de incidência e contribuíram para dar visibilidade ao tema da agroecologia 
no município e para registrar os olhares das mulheres sobre esses processos, constituindo-
se como uma etapa fundamental para a construção do projeto de lei que propõe a criação 
da Política. A contribuição da Iniciativa se deu no sentido de aproximar os movimentos e 
organizações das/os agricultoras/es em torno das pautas da agroecologia, da promoção da 
soberania e segurança alimentar e nutricional, da agricultura urbana, valorizando os saberes 
tradicionais, em especial das mulheres, a partir dos quintais produtivos, da população rural 
presente no município, dos povos tradicionais de terreiro e das ancestralidades africana e/ou 
indígena. Tais elementos foram incluídos na proposta no sentido de dar maior visibilidade 
à importância dos quintais para o fortalecimento das práticas agroecológicas, preservação 
da biodiversidade e para a garantia de autonomia das mulheres, contribuindo com aquelas 
que têm produção excedente, na economia familiar, local e territorial, mas sobretudo para 
o autoconsumo e cuidado com a saúde física e espiritual da família/comunidade através 
do plantio e uso das plantas medicinais. Da mesma forma, os conhecimentos ancestrais das 
populações negras e indígenas foram visibilizados, na busca por reconhecer sua importância 
histórica para a reprodução da vida.

Por fim, no município de Barra do Turvo (SP), um dos principais objetivos da Iniciativa foi o de 
fortalecer a organização e a luta coletiva das mulheres e das comunidades quilombolas que 
têm tido grandes enfrentamentos com as unidades de conservação, que não têm respeitado 
suas práticas tradicionais de vida e cultivo e têm pressionado as comunidades a saírem de 
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seus territórios, além de viverem com a ameaça da mineração e da construção de barragens 
em suas áreas. Esse fortalecimento se deu pelos seguintes meios: a) criação de vídeos 
para redes sociais que visibilizem o trabalho delas; b) construção de uma carta política a 
ser entregue a políticas/os locais e às/aos candidatas/os nas eleições de 2022, elaborada 
pelas/os participantes de um seminário realizado no município, incluindo representantes 
da Rede Agroecológica de Mulheres Agricultoras (RAMA), da Sempre Viva Organização 
Feminista (SOF), da Articulação Paulista de Agroecologia (APA), da Cooperafloresta e do 
sindicato local dos trabalhadores rurais, que propuseram ações públicas para possibilitar 
a geração de renda e viabilizar a autonomia financeira para as mulheres, com a criação 
de uma feira municipal de mulheres e a contratação de técnicas de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (ATER) para o apoio ao trabalho produtivo e de cuidados realizado pelas 
agricultoras; e c) participação no Encontro Paulista de Mulheres Quilombolas, onde foi 
enfatizada a importância da agroecologia para as comunidades tradicionais.

Em um contexto no qual os governos, assim como o agronegócio, são vistos como inimigos 
dos povos, a contribuição da Iniciativa foi potencializar os diálogos entre movimentos 
locais, como a RAMA e a Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras 
Rurais Quilombolas (CONAQ), acompanhadas pela SOF. A estratégia local foi fortalecer 
uma organização coletiva no município que pudesse pensar, a partir de seus espaços 
de atuação, propostas para a agricultura familiar e para as comunidades tradicionais no 
município. Como resultado desse processo, foi elaborada uma carta política com propostas 
para serem levadas ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS), 
no âmbito da luta para a inclusão da agricultura familiar de base agroecológica e das/dos 
quilombolas no acesso a um fundo vinculado ao Plano Municipal de Desenvolvimento Rural, 
que, até então, era direcionado ao agronegócio. A avaliação geral é de que a contribuição 
da Iniciativa foi central para o fortalecimento das organizações e movimentos da Barra do 
Turvo, em especial os movimentos de mulheres e quilombolas, na reflexão e construção 
coletiva em torno da democratização das políticas públicas locais, que, na agricultura, têm 
privilegiado mais os atores do agronegócio.

Ao olhar para a participação de diferentes povos e comunidades tradicionais, pode-se 
perceber a diversidade de identidades e grupos sociais envolvidos na Iniciativa. Como 
apresentado no Quadro 2, onze das experiências envolveram povos e comunidades 
tradicionais, que participaram da Iniciativa desde seus territórios, trazendo suas lutas 
próprias para a pauta da agroecologia e das políticas públicas municipais: foram 
quilombolas, extrativistas, pescadoras/es artesanais, quebradeiras de coco babaçu, 
povos e comunidades de terreiros e de matriz africana. Cada um desses grupos, com suas 
identidades e compreensões próprias de mundo, trouxe para os espaços de debate suas 
proposições, contribuindo para trocas de experiências e construção de conhecimentos 
mais amplos e sistêmicos.
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Quadro 2 - Povos e comunidades 
tradicionais envolvidos na experiência

povos e comunidades 
tradicionais

Caboclos

Comunidades quilombolas

Extrativistas

Pescadoras/es artesanais

Povos e comunidades de 
terreiro ou povos e comunidades 
de matriz africana

Quebradeiras de coco babaçu

Ribeirinhas/os

Engenheiras/os da farinha13

13 - Em Santa Catarina, há um movimento de resgate 
dos engenhos de farinha e do trabalho das/os 
“engenheiras/os” como um patrimônio cultural da 
Ilha. Ver matéria: Engenhos de farinha: o resgate de 
um patrimônio cultural da Ilha de Santa Catarina, 
disponível em: https://ndmais.com.br/noticias/
engenhos-de-farinha-o-resgate-de-um-patrimonio-
cultural-da-ilha-de-santa-catarina.

municípios 
de incidência

Maués (AM)

Itapipoca (CE), Jacobina (BA), Poconé (MT), 
Cavalcante (GO), Barra do Turvo (SP), 
Santa Luzia do Itanhy (SE)

São Francisco de Paula (RS), 
Cavalcante (GO), Capixaba (AC)

Itapipoca (CE), Santa Luzia do Itanhy (SE)

Itapipoca (CE), Dourados (MS), Paulista (PE)

Viana (MA)

Maués (AM)

Florianópolis (SC)
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Vale citar o trabalho realizado junto às comunidades quilombolas nos municípios de 
Poconé (MT) e Cavalcante (GO). Em Poconé, a ação buscou fortalecer a luta das comunidades 
quilombolas contra o avanço da soja e o uso dos agrotóxicos. Estrategicamente, a Iniciativa 
teve como contribuição apoiar o processo de retomada das ações da Campanha Permanente 
Contra os Agrotóxicos e Pela Vida, tendo como destaque a tessitura de relações com o Fórum 
Estadual de Combate ao Agrotóxicos, no diálogo com o Ministério Público do Trabalho, 
cobrando providências legais relativas à implementação do distanciamento mínimo para 
a aplicação de agrotóxicos após as denúncias dos impactos sobre a vida das comunidades 
quilombolas do município. Já em Cavalcante, a vitória eleitoral do primeiro quilombola do 
Brasil para o cargo de prefeito colocou no centro dos debates a urgência de apoiar a luta e 
a vida dessas comunidades. Como o referido prefeito havia assinado a Carta-Compromisso 
de apoio à agroecologia nas eleições de 2020, a estratégia local foi de fortalecimento das 
articulações entre os movimentos sociais do campo e as lutas quilombolas, tendo como 
foco a construção de um Plano Municipal de Agroecologia.

Em Boa Vista (RR), destaca-se a participação e o envolvimento dos povos indígenas Macuxi, 
Taurepang, Waiwai, Wapichana e Karamakoto. A iniciativa Agroecologia nos Municípios uniu 
esforços com a Fraternidade Humanitária (FFHI) para fortalecer as ações de indígenas locais e 
migrantes e ampliar o fortalecimento de grupos e associações de indígenas. As/os indígenas 
têm participado de feiras e eventos com artesanatos, medicina tradicional, comidas típicas, 
música e apresentações de suas danças. As/os indígenas venezuelanas/os Taurepang e 
Karamakoto formaram a Associação de Indígenas Migrantes em Roraima (Amir) e, como 

uma demanda do próprio 
grupo, está sendo estudada 
a possibilidade da realização 
de uma formação em manejos 
agroecológicos com o intuito de 
formar multiplicadoras/es em 
seus territórios. Foi realizado 
o 1º Encontro de Mulheres 

povos 
indígenas

municípios de 
incidência

Gamela Viana (MA)

Guarani Dourados (MS)

Macuxi Boa Vista (RR)

Sateré Mawé Maués (AM)

Taurepang Boa Vista (RR)

Terena Dourados (MS)

Tremembé Itapipoca (CE)

Waiwai Boa Vista (RR)

Wapichana Boa Vista (RR)

Warao Boa Vista (RR)

Kaiowá Dourados (MS)

Quadro 3 - Povos indígenas que 
participaram das experiências
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Indígenas e Rurais no Lago Caracaranã, região da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, que 
contribuiu para fortalecer suas alianças e construção de pautas comuns, especialmente as 
direcionadas à efetivação da Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica (Peapo), 
à desburocratização do processo de comercialização e à atuação de uma Assistência Técnica 
direcionada às necessidades e demandas das mulheres.

No que se refere às ações direcionadas às juventudes, cabe ressaltar as estratégias tecidas 
nos municípios de Capixaba (AC) e Igarapé-Miri (PA). Em Capixaba, as ações da Iniciativa 
foram desenvolvidas no sentido de dar visibilidade a pautas e demandas das juventudes 
rurais de diversos assentamentos do município, com base em seus anseios e necessidades 
específicas, considerando a realidade social, econômica, cultural e ambiental de seus 
territórios. Com o apoio do presidente do Sindicato de Trabalhadoras e Trabalhadores Rurais 
de Capixaba, jovem rural e técnico em agroecologia, da Articulação Nacional de Agroecologia 
na Amazônia (ANA Amazônia) e de uma vereadora, as/os jovens assentadas/os se organizaram 
coletivamente e construíram uma Carta Manifesto na qual denunciam a ausência de políticas 
públicas que garantam boas condições de vida, estudo e lazer em seus assentamentos. Com 
base nos princípios da agroecologia, essa carta manifesta a preocupação da juventude rural 
concernente a educação pública, cultura, arte, esporte, lazer, produção, trabalho e meio 
ambiente saudável nas comunidades. Vale destacar que a não oferta do Ensino Médio na 
área rural no município de Capixaba é um problema que requer soluções imediatas, o 
que fez com que uma das demandas direcionadas ao Poder Público fosse a criação de 
um programa institucional de educação contextualizada de nível superior para as/os 
jovens assentadas/os.

Já em Igarapé-Miri (PA), foram realizadas duas atividades específicas de formação e 
mobilização, uma roda de conversa e um encontro com a juventude ribeirinha, para envolver 
as juventudes rurais no processo de construção do Plano Municipal de Agroecologia 
e Produção Orgânica, parte da estratégia “Igarapé-Miri, Município Agroecológico”. O 
objetivo dos espaços das/os e com as/os jovens era envolvê-las/os e compreender suas 
necessidades e anseios para que pudessem ser consideradas/os não apenas na construção 
do Plano, mas também na implementação de políticas públicas para educação, lazer e 
trabalho, em articulação com a pauta da agroecologia e da soberania e segurança alimentar 
e nutricional. Esse processo fortaleceu a organização local das juventudes e colaborou com 
construções e proposições coletivas de políticas públicas e planejamentos de ações, o que 
acontecerá através de oficinas distritais para definição de estratégias de inclusão social e 
produtiva das juventudes do campo e das cidades. A Iniciativa possibilitou que o tema da 
agroecologia passasse a ser central nesses debates.

Sementes para a construção de políticas públicas com o enfoque 

agroecológico: a iniciativa Agroecologia nos Municípios 41



3.3

democracia e
eStratégiaS
agroecológicaS 
de diálogoS com
o poder público

A constituição de diálogos com 
o Poder Público e as estratégias 
traçadas nas experiências são o 
principal objeto de análise desta 
seção. De forma estratégica, a 
iniciativa AnM foi desenvolvida 
naqueles municípios onde existiam 
possibilidades de diálogo com 
os Poderes municipais para a 
construção de políticas públicas em 
defesa da agroecologia, uma espécie 
de “abertura” para a agroecologia. 
Em muitos municípios que integraram 
a Iniciativa, haviam sido eleitas/os 
parlamentares ou gestoras/es 
que, em 2020, assinaram a Carta-
Compromisso pela Agroecologia. O 
esforço de interação e construção 
política da agroecologia a partir 
da interlocução com entes 
públicos nesses municípios pôde 
também, dessa forma, ser visto 
como uma continuidade da ação 
de incidência junto a essas/es 
parlamentares e gestoras/es. Em 
17 municípios que integraram a 

município 
e estado

número de 
vereadoras/es

Lagoa Seca (PB) 1

Goiás (GO) 1

Dourados (MS) 1

Nazária (PI) 2

Cáceres (MT) 1

Viana (MA) 2

Viçosa (MG) 1

Cametá (PA) 1

Nova Friburgo (RJ) 1

Rio de Janeiro (RJ) 2

Paulista (PE) 1

Xapuri (AC) 3

Montanha (ES) 1

Florianópolis (SC) 3

Belo Horizonte (MG) 1

Capixaba (AC) 2

Murici (AL) 3

Quadro 4 - Número de vereadoras/es
eleitas/os que assinaram a
Carta-Compromisso da ANA em 2020
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ação, havia ao menos uma/um parlamentar 
eleita/o que assinou a Carta-Compromisso 
e, em 12 municípios, a/o prefeita/o eleita/o 
assinou. Assim, em alguns locais, o diálogo 
estabelecido envolveu mais ativamente as/os 
prefeitas/os e vice-prefeitas/os; em outros, 
por sua vez, os laços mais estreitos foram 
com parlamentares.

Esses arranjos, contudo, não devem ser 
lidos como estanques. O que se apreende 
é que esses municípios, em grande parte, 
estão imersos em dinâmicas conflitivas 
(70% das experiências), perpassadas 
por disputas locais de poder, que se 
materializam e se reproduzem também no 
âmbito do Poder Público. A partir desse 
quadro interpretativo, uma das propostas 
da Iniciativa envolveu o fortalecimento e a 
tessitura de novas relações de sensibilização 
do Poder Público à pauta agroecológica, 
combinando diferentes entradas temáticas, 
como saúde, sustentabilidade, turismo e 
desenvolvimento rural.

Dentre as 37 experiências sistematizadas 
pela Iniciativa, 28 mobilizaram o Executivo municipal. Aproximadamente 60% dos diálogos 
envolveram secretárias/os municipais, seguidas/os de prefeitas/os (41%), funcionárias/os da 
prefeitura (24%) e outros (6%), como vice-prefeitas/os. No que se refere às/aos representantes 
do Legislativo municipal, 23 experiências estabeleceram diálogos nessa esfera. destaca-se 
o envolvimento de vereadoras/res (54%), seguidas/os de assessorias parlamentares 
(27%) e técnicas/os da Câmara Municipal (5%). De forma ampla, esses diálogos estiveram 
relacionados à construção de planos municipais de agroecologia e documentos orientadores, 
ao fortalecimento de programas e políticas públicas e à promoção de espaços de debates 
e denúncias.14

Grande parte do diálogo com o Executivo foi realizada através das secretarias municipais. As 
37 experiências sistematizadas estiveram envolvidas com 11 secretarias diferentes, conforme 
apresentado no conjunto de informações das páginas 16 e 17. Ainda sob essa perspectiva, 24 
experiências priorizaram como estratégia o estabelecimento de relações intersecretariais 

14 -  Alguns diálogos envolveram mais de um representante do Poder Público. Por isso a soma dos percentuais 
ultrapassa 100%.

Itapipoca (CE)

Lagoa Seca (PB)

Jacobina (BA)

Goiás (GO)

Dourados (MS)

Nazária (PI)

Cametá (PA)

Xapuri (AC)

Upanema (RN)

Mirante da Serra (RO)

São Miguel do Gostoso (RN)

Santa Luzia do Itanhy (SE)

Quadro 5 - Municípios nos quais 
as/os prefeitas/os assinaram a 
carta-compromisso da ANA em 
2020
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ou intersetoriais. As secretarias municipais de agricultura foram acionadas na maioria 
das experiências, sendo espaços de diálogos privilegiados ao longo da Iniciativa. Os 
diferentes tipos de secretarias envolvidas, porém, reforçam tanto a capacidade de diálogos 
intersecretarial ou intersetorial promovidos pela agroecologia quanto as estratégias 
necessárias para que a agroecologia se enrede ao Poder Público. Em alguns municípios, 
por exemplo, as secretarias de saúde são mais permeáveis; em outros, é a secretaria de 
assistência social.

Na experiência de São Francisco de Paula (RS) a Incidência envolveu a estratégia de construção 
de um Plano Municipal de Apoio e Promoção ao Extrativismo Sustentável (PMAPES), tendo 
como foco principal o extrativismo do pinhão praticado por agricultores/as familiares no 
território. A Secretaria de Meio Ambiente foi o órgão do Executivo que articulou os temas 
agroecologia, extrativismo sustentável e acesso aos bens comuns. Coleta de produtos 
da sociobiodiversidade, alimentação e biodiversidade se entrelaçam nessa experiência, 
requerendo trabalhos coletivos também entre as secretarias, o que se materializou numa 
ação de incidência combinando, além da Secretaria de Meio Ambiente, a de Cultura, 
a de Turismo, a de Assistência Social e a de Agricultura. A Secretaria de Assistência 
Social, especialmente através do Centro de Referência em Assistência Social (CRAS), 
contribuiu na aplicação de um questionário juntamente às/aos agricultoras/es e 
extrativistas, a fim de levantar informações sobre essa atividade, tais como o consumo 
e comercialização do pinhão.

A parceria entre as secretarias foi definidora, porque havia uma preocupação entre as/os 
agricultoras/es de que a identificação de renda pelo extrativismo prejudicasse o acesso 
aos programas de auxílio social e até mesmo a própria atividade, já que se trata de 
agricultoras/es que não possuem terra e realizam coletas em terras públicas ou de terceiros. 
O debate prévio e a metodologia participativa construída com a Secretaria de Assistência 
Social permitiu um melhor diálogo com as/os agricultoras/es, explicitando, durante o 
levantamento, os objetivos da proposta — o fortalecimento do trabalho no extrativismo 
— e, assim, a construção de relações de confiança entre elas/es, a Secretaria e, sobretudo, 
com a iniciativa de incidência política Agroecologia nos Municípios.

Outra convergência presente em algumas experiências foi a da agroecologia com a segurança 
alimentar e nutricional, como ocorreu em Belo Horizonte (MG), também através de relações 
tecidas com secretarias municipais. Em parceria com a Articulação Mineira de Agroecologia 
(AMA), organizações e movimentos sociais, que atuam diretamente com agricultura familiar, 
agricultura urbana e agroecologia na capital mineira, elegeram como foco de incidência 
o Pnae e abriram, a partir daí, diálogos com a Subsecretaria de Segurança Alimentar e 
Nutricional da Prefeitura de Belo Horizonte (Susan/PBH), conectando agroecologia e garantia 
de acesso à alimentação de qualidade. Compreendendo que o principal instrumento das 
compras institucionais, como é o caso do Pnae, é a chamada pública, a incidência em Belo 
Horizonte voltou-se à constituição de um guia detalhado, que conta, por exemplo, com 
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proposições associadas à sazonalidade dos alimentos ofertados, à formação de preços e ao 
fortalecimento da capacidade produtiva da agricultura familiar a partir da comercialização. 
O propósito é que o documento seja utilizado nos debates com a Susan, visando à sua 
implementação de forma gradual, ainda que aprimoramentos na execução do Pnae já 
sejam possíveis nas chamadas públicas realizadas em 2022.

Além do diálogo com o Executivo e com o Legislativo, algumas experiências teceram 
relações com os órgãos do Sistema de Justiça. Na ação de incidência política realizada em 
Viana (MA), a estratégia voltou-se para a constituição da Lei Municipal do Babaçu Livre, 
tendo como parcerias importantes o Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco 
Babaçu (MIQCB), o Sindicato de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (STTR) e a Rede de 
Agroecologia do Maranhão (Rama). Entre as ações organizadas no âmbito da Iniciativa, como 
identificação e avaliação da execução de políticas públicas que fortaleçam a agroecologia, 
deparou-se no município de Viana com o não cumprimento da lei15 que versa sobre a 
execução do Pnae, mesmo após contrato assinado.

Em análise coletiva sobre a situação, as/os agricultoras/es familiares, as quebradeiras de 
coco babaçu e suas organizações decidiram ocupar a prefeitura municipal como forma 
de pressionar o cumprimento do contrato. Depois da ação direta, o MIQCB elaborou um 
documento que foi protocolado no Ministério Público Estadual (MPE) solicitando as devidas 
medidas. No âmbito da Iniciativa de incidência política, foi composta uma comissão 
específica responsável por acompanhar os processos, que, em parceria com o Conselho 
Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) do Maranhão, conduziu a denúncia 
ao Ministério Público Federal (MPF) e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE). A comissão segue ativa, angariando novas parcerias, como a Defensoria Pública de 
Viana, com objetivo de que as compras do Pnae sejam regularizadas, garantindo a promoção 
de renda para as famílias agricultoras e alimentação de qualidade nas escolas.

15 -  Refere-se à Lei n. 11.947, de 16 de junho de 2009, que determina que no mínimo 30% do valor repassado a 
estados, municípios e Distrito Federal pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) para o Pnae 
devem ser utilizados na compra de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar, priorizando, ainda, 
os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas. 
Disponível em: https://www.gov.br/fnde/pt-br.
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3.4

inStrumentoS de
incidência em ação
e metodologiaS
participativaS

A incidência não acontece sem ter uma organização de base mobilizada para realizar 
as articulações. Não é a consultora ou o consultor quem incide: é papel da organização 
realizar o processo de mobilização política, de diálogo com as frentes governamentais; e a 
consultoria tem o papel de assessorar esses processos.
Ariana gomes | consultora em Viana e Morros (MA)

Na seção anterior, dedicamo-nos a analisar e compreender os diálogos que foram estabelecidos 
com o Poder Público nos diferentes municípios participantes da iniciativa Agroecologia nos 
Municípios — diálogos que tiveram como objetivo amplo o fortalecimento da agroecologia, mas 
que combinaram distintas estratégias, como a identificação de espaços e a permeabilidade 
a determinadas pautas. Aqui, buscamos evidenciar os instrumentos que foram mobilizados 
nessa tessitura de relações, tais como atos e audiências públicas, elaboração de projetos de lei 
e de planos municipais e o fortalecimento de programas e políticas públicas. Muitos desses não 
têm como finalidade apenas a produção de documentos normativos, como leis, ou de planos e 
projetos, mas têm como foco o próprio processo de elaboração. Reside na metodologia utilizada 
para a construção desses instrumentos um dos pulsos da Iniciativa. Em alguns sentidos, pode 
soar artificial a divisão entre os diálogos com o Poder Público e os instrumentos, pois ambos só 
podem ser compreendidos em profundidade a partir da relação de complementaridade. Assim, 
eventualmente, ao longo desta seção, vamos, também, remeter à discussão feita anteriormente.

Em dez municípios, a elaboração de Políticas Municipais de Agroecologia (e produção 
orgânica) para a futura construção de Planos Municipais de Agroecologia foi tirada como 
ação prioritária da Iniciativa: Murici (AL), Montanha (ES), Itapipoca (CE), Cametá (PA), 
Igarapé-Miri (PA), Cavalcante (GO), Jacobina (BA), Nova Friburgo (RJ), Afogados da Ingazeira 
(PE) e São Miguel do Gostoso (RN). Dois desses, Montanha (ES) e Murici (AL), estão em fase 
de tramitação, e o de Jacobina (BA) já está aprovado.
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Além da  conquista desses marcos normativos, é importante destacar que essas construções 
se deram pautadas no processo de escuta e participação de organizações e movimentos 
dos municípios, sendo o próprio processo um importante resultado e aprendizado. 
Em Itapipoca (CE), por exemplo, município no qual a gestão eleita assinou, em 2020, a 
Carta-Compromisso com a Agroecologia, foram realizadas reuniões preparatórias com 
representantes da sociedade civil e do Poder Público para a elaboração do plano municipal, 
envolvendo pastas diversas da gestão municipal, como Educação, Turismo e Cultura, Saúde 
e Meio Ambiente. Além dessas atividades, foram realizados dois seminários presenciais que 
resultaram na elaboração de um diagnóstico sobre a situação da agroecologia no município.

contamos com o engajamento ativo da sociedade civil e da gestão pública municipal. o 
grupo de trabalho geral mobilizou e articulou o primeiro seminário. foi um trabalho de 
“formiguinha” onde cada uma e cada um pôde colaborar. […] com a construção do plano, o 
município terá condições de dar mais visibilidade às ações já realizadas por décadas pela 
sociedade civil.
Nelzilane Pereira de oliveira | consultora em Itapipoca, Itapipoca (CE)

Foto 1 - entrega simbólica do Pl de apoio à 
Agricultura Urbana e Periurbana junto a agricultoras 
e agricultores, durante a iii feira Agroecológica do 
Município de Paulista, Paulista (Pe)

Fotografia: Karine e Seu Luís, integrantes 
do Centro de Educação e Formação em 
Medicina Popular, em Paulista (CEFOMP)

Sementes para a construção de políticas públicas com o enfoque 

agroecológico: a iniciativa Agroecologia nos Municípios 47



De forma semelhante, em Murici (AL), a elaboração da Política Municipal de Agroecologia e 
Produção Orgânica (PMAPO) foi um processo combinado a muitos outros, como a realização 
de reuniões e a participação em espaços da agricultura familiar, como feiras, atos públicos e 
audiências públicas. Tais ações somente se concretizaram pelo engajamento da sociedade 
civil organizada, como a Articulação Alagoana de Agroecologia (Rede Mutum), o Sindicato 
de Trabalhadoras/es Rurais de Murici e o Movimento das Mulheres Camponesas (MMC). 
A elaboração do Plano, através do exercício cotidiano de incidência política, envolveu a 
construção de espaços de diálogo, como o Fórum Muriciense de Agroecologia, contribuindo 
para o envolvimento da sociedade civil e para uma melhor compreensão sobre a gestão 
municipal, suas instâncias e atribuições.

Associada à PMAPO, a Iniciativa deflagrou denúncias relativas à pulverização aérea de 
agrotóxicos no município e, também, na região. Foi lançado um Projeto de Lei popular em 
ato público contra esse tipo de aplicação de venenos, delineando os limites que a agricultura 
convencional impõe ao desenvolvimento da agricultura familiar e da agroecologia. Destaca-
se, ainda, a tramitação na Câmara Municipal do Projeto de Lei “Vale Feira Dandara”, construído 
durante a Iniciativa, combinando produção e consumo, especialmente das famílias carentes do 
município. A multiplicidade de instrumentos identificados evidencia as distintas formas pela 
qual a Iniciativa foi se capilarizando. Cada PL requer uma caminhada coletiva, mapeamento 
de parcerias e uma compreensão aprofundada de como isso opera na esfera do aparelho 
público, compreendendo, por exemplo, as responsabilidades do Executivo e do Legislativo, 
arranjos que, ao serem imbuídos de aprendizagens, permanecem e se revitalizam.

Dentre as 37 iniciativas sistematizadas, 7 realizaram audiências públicas e envolveram mais 
de 320 participações: 2 foram realizadas em Murici (AL), 1 em Jacobina (BA), 2 em Soledade 
(PB), 1 em Igarapé-Miri (PA) e 1 em Cáceres (MT). As audiências públicas foram momentos de 
formalização das demandas e diálogos instituídos com o Poder Público. Em Soledade (PB), por 
exemplo, o objetivo da audiência foi oficializar a entrega de um documento com propostas 
a serem inseridas no Plano Plurianual (PPA) (2022-2025) do município e prioridades a serem 
incorporadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2022, garantindo recursos necessários às 
distintas pautas prioritárias elencadas durante a Iniciativa, como ampliação da estocagem 
de água nas comunidades; multiplicação e fortalecimento das “sementes da paixão”;16 
ampliação do acesso a mercados; e fortalecimento das hortas urbanas. Durante o evento, 
foi colocada em debate ainda a centralidade de que essas dimensões sejam tratadas 
considerando os diferentes sujeitos que vivem no campo, sobretudo mulheres e jovens. 
Já em Cáceres (MT), a audiência se propôs a uma sessão especial intitulada “Dia do Rio 
Paraguai”, com destaque para os crescentes impactos negativos aos bens hídricos, devido 
ao avanço continuado do agronegócio no município e na região, que provoca assoreamentos 
e contaminação das fontes de água pelo uso de agrotóxicos.

16 -  “Sementes da paixão” é como são chamadas as sementes manejadas pelas/os agricultoras/es familiares 
no estado da Paraíba. Algumas destas estão há gerações sendo cultivadas pelas famílias e são completamente 
adaptadas às características ecológicas do Semiárido, além de livres de transgenias.
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Enquanto parte dos instrumentos de incidência política mobilizados ao longo da Iniciativa, 
foram realizados 16 atos públicos envolvendo mais de 1.800 participações. Um desses 
atos foi uma ação direta de ocupação da prefeitura municipal em Viana (MA). Os atos 
combinaram distintos formatos — por exemplo, momentos coletivos para lançamento oficial 
da Iniciativa de incidência política no município, conforme promovido em Jacobina (BA), 
assim como pressão popular durante a votação do Projeto de Lei de Apoio à Agricultura 
Urbana e Periurbana, tal qual realizado em Paulista (PE). No município de Boa Vista (RR), a 
construção de um “banquetaço”, seguido da Marcha Contra a Fome, realizado em alusão ao 
Dia Mundial da Alimentação (16 de outubro), foi um dos instrumentos de incidência política, 
possibilitando o engajamento e o trabalho coletivo, especialmente entre assentadas/os 
da reforma agrária e o Coletivo de Articulação em Agroecologia de Roraima (CAAR). Além 
da mobilização social para construção do ato, a atividade permitiu a visibilidade dos 
processos agroecológicos que têm ocorrido no município — tanto os oriundos da Iniciativa 
como também os que vêm de uma trajetória mais ampla de ações.

De forma transversal, compreende-se que os atos públicos realizados ao longo da 
Iniciativa buscaram publicizar e estabelecer conexões entre pautas que, em muitos casos, 
são tratadas de forma setorializada ou atomizada. Há, nesse sentido, uma tentativa de 
deslocamento de escalas ou de constituição de um problema comum que passa a dizer 
respeito à sociedade como um todo, e não somente a determinados grupos. Assim, as 
estratégias de publicização, ao colocarem luzes no não cumprimento de direitos, como 

Fotografia: Yolanda Simone Salomão

Foto 2 - Banquetaço realizado 
em Boa Vista (Ro)
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o acesso ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e à alimentação saudável e 
de qualidade, e também na proposição de alternativas, reiteram “por que interessa à 
sociedade apoiar a agroecologia”.17

Além dos Planos Municipais de Agroecologia ou das Políticas Municipais de Agroecologia, as 
experiências mobilizaram 18 projetos de lei em diferentes estágios de execução, aprovação 
e implementação. Em alguns casos, os projetos foram construídos como parte da estratégia 
de incidência, como em São Miguel do Gostoso (RN), com o projeto de lei para criação 
do Conselho Municipal dos Direitos e Políticas Públicas para as Mulheres; em outros, a 
incidência se dedicou a fortalecer projetos que já existiam, mas que, no entanto, estavam 
reduzidos à mera formalidade, como aconteceu no município de Lagoa Seca (PB), com a 
reativação do Programa Municipal de Sementes, previsto por uma lei de 2014, mas que 
teve sua efetivação apenas em 2021, a partir do diálogo com a Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento do município.

É possível dividir os projetos de lei de forma temática: construção social de mercados (7), 
acesso ao território e aos bens comuns (5), fortalecimento produtivo da agricultura familiar 
(5) e fortalecimento da participação social das mulheres (1). No âmbito da construção 
social de mercados, vale destacar a estratégia de criação de “vales” para consumo nas 
feiras, presente em quatro das experiências. Trata-se do fortalecimento das relações de 
produção e consumo, aproximando campo e cidade, e, também, do estabelecimento de 
novas economias, pautadas em princípios de solidariedade e abastecimento popular, onde 
o alimento é um direito, e não uma simples mercadoria voltada à geração de lucro e à 
alienação das relações de trabalho.

Em São Mateus do Sul (PR), foi apresentado o Projeto de Lei n. 23/2021, que prevê 
a distribuição de um “vale-feira” mensal de R$ 50,00 para famílias em situação de 
vulnerabilidade e cadastradas pelo Centro de Referência da Assistência Social (CRAS). O vale 

17 -  Pergunta motivadora do III ENA, ver: https://enagroecologia.org.br/iii-ena.

Fotografia: Natalia Lobo

Foto 3 - Ato público realizado na praça elis Regina em 
denúncia ao aumento da fome em São Paulo (SP)
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deve ser utilizado na feira da agricultura familiar do município. Em dois parágrafos do PL 
foi destacado que esse benefício, por não integrar os programas estaduais e municipais já 
existentes, pode ser concedido cumulativamente com outros benefícios socioassistenciais. 
Esse tipo de previsão é fundamental, na medida em que se vale da complementaridade 
entre as políticas públicas. Tal condição, contudo, não é factual, nem é uma espécie de 
concessão do Poder Público. Como destacado na experiência de São Mateus do Sul (PR), 
essas conquistas são parte de um crescente reconhecimento das ações históricas de 
agroecologia no município, fortalecidas durante a iniciativa AnM por meio de uma série de 
encontros, reuniões, bate-papos, mobilizados pelos grupos de agricultoras/es familiares, 
pelo Sindicato de Trabalhadoras/es Rurais, por organizações de assessoria do território, em 
parceria com as secretarias municipais, como a de Agricultura e Desenvolvimento Rural e a 
de Assistência Social. O PL n. 23/2021, enquanto um instrumento de incidência política, só 
“ganha corpo” pela organização social travada até aqui e que segue em curso.

foto 5 - Audiência pública de apresentação 
do Projeto de lei Municipal de Agroecologia e 
convivência com o Semiárido em Jacobina (BA)

foto 4 - finalização da atividade de construção do 
Projeto de lei que institui a Política Municipal de 
Agroecologia e Produção orgânica de Montanha (eS)

Fotografia: Matheus Pancieri

Acervo AnM - Bahia.
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orçamento 
público 
como direito: 
participação e 
incidência na 
elaboração 
de planoS 
plurianuaiS 
(ppas)

A discussão e construção de estratégias 
de incidência em torno do orçamento 
público tem se apresentado como um 
grande desafio para a sociedade civil. Ao 
mesmo tempo, este é um dos mais centrais 
embates para a garantia de políticas 
públicas. Afinal, muitas vezes, mesmo 
após a aprovação de uma legislação, sua 
implementação enfrenta o desafio de não 
haver garantidos recursos públicos para 
tal. Apesar dos desafios e da percepção de 
que, muitas vezes, o orçamento público é 
um bloco monolítico inalcançável, algumas 
das ações na AnM elencaram como objetivo 
a incidência sobre o orçamento público 
municipal. Assim como nas experiências 
relativas às aprovações de leis, aqui a 
incidência também resultou de uma ampla 
mobilização nos municípios, que envolveu 
atividades públicas, como audiências 
públicas ou reuniões com representações 
da gestão municipal. Em Murici (AL), a ação 

investiu na realização de uma audiência 
pública com o objetivo de sistematizar 
demandas. O documento “Demanda 
Popular – Elaboração do PPA 2022-2025”, 
produzido a partir de sete eixos, foi 
protocolado e enviado à gestão municipal.

Também em Soledade (PB), município 
escolhido pela Articulação Semiárido 
Brasileiro (ASA) na Paraíba para integrar a 
AnM, a Comissão Municipal de Agroecologia 
apresentou à Prefeitura um documento 
contendo uma lista de complementações 
e sugestões ao Plano Plurianual (PPA), 
elaborado com expressiva participação 
social. Aqui, o documento foi organizado a 
partir de onze grandes temas, os mesmos 
que compuseram o plano de governo da 
gestão eleita, facilitando a interlocução 
com a gestão pública municipal:

compreendemos que o PPA é a efetivação 
das promessas de campanha. Mesmo 
no contexto atual de crise econômica 
e sanitária [por causa da pandemia da 
covid-19], que interfere no planejamento 
orçamentário dos municípios, acreditamos 
que a vontade política e o compromisso de 
envolver a sociedade civil no planejamento 
de forma participativa possibilitam 
construir caminhos e alternativas. São de 
conhecimento do conjunto da gestão do 
município as experiências da agricultura 
familiar relacionadas à transição 
agroecológica […]. essa diversidade de 
experimentações pode ser transformada 
em políticas públicas sem muitos custos. 
Precisamos, para isso, caminhar juntos, 
dentro do que foi proposto nos 11 grandes 
temas no Plano de Governo (2021-2024).

Mirian farias | consultora em
Soledade (PB)
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Um destaque da experiência de Soledade é 
que a Comissão Municipal de Agroecologia 
é um espaço coletivo que já vem sendo 
construído há algum tempo, por meio de 
articulações e mobilizações, para influenciar 
nas políticas públicas municipais, não só no 
período restrito ao AnM, mas durante trinta 
anos de história. A Comissão Municipal é 
composta por quinze comunidades. Esta 
experiência, assim como muitas outras da 
AnM, nos ensina que o sucesso de qualquer 
incidência tem como base a mobilização e 
a organização social.

Apesar das conquistas alcançadas até o 
momento, é notório que é preciso muitos 
avanços para aprofundar a discussão e a 
democratização na deliberação em torno 
do orçamento público. Em Murici, apesar 
de bem-sucedida a implementação da 
estratégia pensada, o relato é de que 
acompanhar e monitorar a aprovação do 
PPA, assim como a construção e aprovação 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), 
é um grande desafio e exige acúmulo de 
conhecimento técnico e acompanhamento 
da agenda legislativa.

esse lapso na condução das etapas 
jurídicas para incorporação das demandas 
sociais no PPA, na lDo e na loA, marcado 
por desencontros com a gestão municipal, 
demonstra fragilidade e nos deixa sem 
garantias, apesar dos acordos firmados. 
o PPA aprovado não contempla em sua 
escrita os termos sugeridos pela sociedade 
civil; é genérico e contém tópicos macro 
que serão desdobrados em programas e 
projetos de lei que devem ser amparados 
e apoiados pelo legislativo municipal. 
Precisamos avançar muito nessa relação 
com a gestão municipal para que ela 
compreenda a importância da gestão 
social e democrática para o município. 
A participação da incidência AnM na 
audiência pública de elaboração do PPA 
(2022-2025) foi um marco popular nunca 
visto, pois o envolvimento social das 
representações das organizações presentes 
surpreendeu as/os organizadoras/es. 
A sociedade tem interesse na efetiva 
participação popular. Porém, o que não 
existe é a cultura, por parte da gestão 
municipal, de promover a comunicação, o 
envolvimento e o chamamento popular […]. 

fabiano leite gomes e leandro Benatto | 
consultores em Murici (AL)

 

Acervo: Consultoria AnM Murici, Alagoas

foto 6 - Agricultora Maria Rita protocolando, na 
prefeitura, as demandas sociais para incorporação ao 
PPA 2022-2025 em audiência pública em Murici (AL)
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3.5

a participação 
em inStânciaS de 
controle Social 
naS eStratégiaS 
de incidência

Frente a um contexto político nacional no qual, desde 2016 e sobretudo em 2018, diversos 
espaços e processos democráticos participativos foram extintos ou esvaziados, é 
imprescindível anunciar a importância de instâncias de controle social, como conselhos, 
comitês, comissões e conferências, para uma construção de políticas públicas pautadas no 
diálogo democrático com sujeitos individuais e coletivos. Desde o município, em que pese 
os inúmeros desafios que se mantêm na incidência de políticas públicas, a importância da 
participação em conselhos e outros espaços esteve expressa em algumas das experiências 
da AnM. Do total das 37 experiências de incidência sistematizadas, em 21 houve o 
envolvimento dos conselhos municipais, ou seja, em mais da metade das iniciativas, sendo 
que, em algumas delas, esses espaços ocuparam um lugar de centralidade na condução 
da Iniciativa. O dado mostra a força dos conselhos nos municípios. Ao mesmo tempo, 
para 21,5% das consultorias que atuaram na AnM, os espaços de participação social ainda 
são restritos e limitados, representando apenas uma participação formal e sem uma real 
capacidade de interferir em processos decisórios.

conseLhos municipais

No geral, os três principais tipos de conselho com os quais a Iniciativa estabeleceu 
diálogos foram o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural (11), o Conselho Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional (8) e o Conselho Municipal de Meio Ambiente (6), 
mostrando onde, na maioria das vezes, estão “alocadas” políticas públicas-chave para 
o enfoque agroecológico ou para a garantia da soberania e da segurança alimentar e 
nutricional.

Os outros conselhos registrados pelas 21 experiências foram conselhos voltados para a 
Alimentação Escolar (4), Educação (3), Saúde (2), Direitos da Mulher (1), Segurança Alimentar 
e Nutricional Sustentável (1), Desenvolvimento Sustentável da Agricultura Familiar (1) 
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e Desenvolvimento Social (1). Esses dados mostram a permeabilidade da agenda da 
agroecologia e de sujeitos coletivos do movimento agroecológico em distintos conselhos, 
ainda que a incidência esteja mais concentrada nos temas do Desenvolvimento Rural e da 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN).

Em São Miguel do Gostoso (RN), uma das estratégias definidas foi a implementação de um 
Conselho Municipal dos Direitos e Políticas Públicas para as Mulheres. Nesse município, 
marcado por uma conjuntura que favorece a interlocução com a gestão municipal, onde 
prefeito e vice-prefeito assinaram, em 2020, a Carta-Compromisso com a Agroecologia, 
foi realizado, no contexto da Iniciativa, um ciclo de formação para a construção do Plano 
de Desenvolvimento da Agroecologia e da Economia Solidária. Foram quatro momentos 
de formação e debate. No terceiro deles, com o tema Mulheres e Economia Solidária, foi 
possível identificar as dificuldades que as mulheres enfrentam no município por meio de 
depoimentos sobre a situação de violência e vulnerabilidade social vivenciada por elas. 
Daí surgiu a proposta de criação de um Conselho de Políticas Públicas e Direitos das 
Mulheres (até o momento, não implementado), que venha a ser um espaço ao qual as 
mulheres possam recorrer em casos de dificuldades e necessidades. A ação envolvendo a 
articulação de mulheres, tanto rurais como da cidade, levou à apresentação do projeto de 
lei para a criação do Conselho, em uma audiência na Câmara dos Vereadores.

Em Barra do Turvo (SP), foi a vez do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural ganhar 
destaque. Em uma realidade distinta da verificada em São Miguel do Gostoso, em Barra do 
Turvo há resistência da Prefeitura, que desenvolve uma política conservadora, em atender 

Gráfico 4 - conselhos envolvidos 
com as políticas identificadas
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as demandas das comunidades. A estratégia adotada pela sociedade civil do município 
foi a de atuar a partir do Conselho de Desenvolvimento Rural e Sustentável, locus no qual 
a Prefeitura de Barra do Turvo discute as demandas da agricultura. Nele, há participação 
de representantes do agronegócio local e da agricultura familiar. A atuação da sociedade 
civil foi protagonizada pela Cooperafloresta e pela Rede de Mulheres Agricultoras (Rama), 
em parceria com comunidades quilombolas, que historicamente produzem alimentos em 
harmonia com a conservação ambiental. Como resultado, além do avanço no diálogo com 
os membros do Conselho, as palavras “agricultura familiar” e “agroecologia” foram inseridas 
no Plano de Desenvolvimento Rural Sustentável, texto que anteriormente mencionava 
apenas as palavras “agronegócio” e “agropecuária”. A inclusão abre brechas para futuras 
demandas de políticas específicas para esses grupos.

comitês

A criação e reativação de comitês foi outra estratégia verificada, como no caso de Afogados 
da Ingazeira (PE). Lá já existia uma articulação forte através da Rede Pajeú de Agroecologia, 
que, intensificada pela atuação da Iniciativa ao longo dos dez meses, conseguiu a 
reativação do Comitê Municipal de Educação do Campo, coletivo que é composto por várias 
representações: sindicatos, secretarias da Prefeitura e diversas organizações da sociedade 
civil. A articulação envolvendo a Rede, a gestão pública, a representação dos sindicatos e 
as organizações da sociedade civil para reativação dessa comissão foi a principal estratégia 
adotada para alcançar os objetivos traçados no contexto da Iniciativa: construir a Política 
Municipal de Agroecologia e Produção Orgânica do município, bem como incidir no 
Plano Plurianual (PPA), buscando garantir recursos para a concreta efetivação da política 
municipal. A reativação do Comitê Municipal de Educação do Campo garantiu um espaço no 
qual a população pôde trocar e dialogar diretamente com a gestão pública do município.

[…] o comitê Municipal de educação do campo é um espaço 
responsável por protagonizar a incidência política junto aos 
Poderes legislativo e executivo do município. As atividades 
criadas pelo comitê se transformaram em momentos de 
formação interna do grupo e cumpriram o objetivo de 
construir a política municipal a partir das especificidades 
do território — o próximo passo é sensibilizar a sociedade 
civil por meio de audiências públicas. 
Karine freitas | consultora em Afogados 
da Ingazeira e em Paulista (PE)

Já em Upanema (RN), um dos resultados da Iniciativa foi a criação do Comitê de Vigilância 
Popular em Saúde e Agroecologia, tendo como objetivo fortalecer a agroecologia nesse 
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município e como participantes o Fórum da Agricultura Familiar de Upanema, a gestão 
pública municipal e as instituições de Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater) atuantes no 
município. No dia da constituição do Comitê, foi realizada uma oficina, com representantes 
da sociedade civil e da gestão pública, para levantamento de questões que comporiam o 
Diagnóstico sobre Saúde e Agroecologia. O Comitê se constitui para ser um espaço permanente 
de debate e deliberação sobre políticas públicas e ações para fortalecer a agroecologia e 
a economia solidária no município. Sua composição é paritária (50% da sociedade civil e 
50% do Poder Público) e seu funcionamento deverá ocorrer através de reuniões ordinárias 
mensais. O Comitê será ainda um espaço de controle social de políticas públicas, numa 
corresponsabilidade entre o Poder Público e a sociedade civil, e desenvolverá um papel 
deliberativo que acolhe sugestões e orienta decisões e políticas públicas.

Em Jacobina (BA), foi criada uma comissão executiva para a mobilização e execução da 
iniciativa AnM, composta por cinco organizações da sociedade civil — Cooperativa de 
Trabalho e Assistência à Agricultura Familiar do Piemonte (Cofaspi), Fundação Educativa 
Popular Padre Alfredo Haasler e José Assis dos Santos (FEPHAAJA), Associação de Ação Social 
e Preservação das Águas Fauna e Flora da Chapada Norte (Aspaff), Associação dos Pequenos 
Produtores de Jaboticaba (APPJ) e Cooperativa de Consultoria, Pesquisa e Serviço de Apoio 
ao Desenvolvimento Rural Sustentável (Coopeser) —, por duas secretarias municipais 
(Educação e Agricultura), pelo Conselho do Meio Ambiente e pela Universidade do Estado 
da Bahia (Uneb).

A partir da mobilização social gerada pela Comissão, foi criado o Fórum Permanente 
Agroecológico de Jacobina, entendido como espaço de diálogo entre a sociedade civil 
e o Poder Público e também como instrumento estratégico encarregado de coordenar 

8
(22%)

muito 
efetivos

8
(22%)

restritos/
limitados

21
(56%)

efetivos

Quadro 6 - Qualificação 
dos espaços de 
participação social no 
município de incidência 
quanto ao grau de 
efetividade
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o processo de incidência agroecológica. Um desdobramento imediato do Fórum foi a 
solicitação de uma audiência pública na Câmara de Vereadores com o objetivo de pautar 
o debate sobre “Jacobina: cidade agroecológica e discussão para promulgação da Lei 
Municipal de Agroecologia”. Em 17 de dezembro de 2021, a Câmara Municipal de Jacobina 
aprovou o projeto de lei que dispõe sobre a criação da Política Municipal de Agroecologia 
e Convivência com o Semiárido, estabelecendo também as diretrizes para elaboração do 
Plano Municipal de Agroecologia e Convivência com o Semiárido. O PL é resultado de um 
processo de sensibilização e articulação popular que, antes mesmo de sua aprovação, já 
significava uma importante vitória do movimento agroecológico, da agricultura familiar e 
da população de Jacobina. Em 8 de março de 2022, houve a sanção da Lei pelo prefeito do 
município, que assinou em 2020 a Carta-Compromisso com a agroecologia.

Em que pese a validade desses espaços como locais de interlocução e pressão sobre o Poder 
Público para a construção de políticas públicas, um contraponto importante é sobre sua 
efetividade. Ao analisarem o potencial de efetividade dos espaços de participação social no 
município de incidência, as consultorias da Iniciativa classificaram 22% deles como muito 
efetivos, 56% como efetivos e 22% como restritos e limitados. Apesar da dimensão bastante 
subjetiva da ideia de efetividade, tem-se que quase 25% dos conselhos foram considerados 
restritos ou limitados em sua função de controle e participação.

3.6

comunicação
agroecológica
e incidência
política

As ações e os produtos de comunicação eram mais 
contextualizados com a realidade local e tiveram 
maior alcance quando construídos de forma 
coletiva e colaborativa. A participação de atores e, 
principalmente, comunicadoras/es locais qualificou 
os produtos e aumentou seu alcance nos territórios.
lívia Bacelete | comunicadora Sudeste

A contribuição da comunicação para a construção do conhecimento agroecológico e o 
fortalecimento da democracia tem sido crescentemente incorporada aos processos 
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de análise coletiva promovidos pelo movimento agroecológico. Nesta seção, traremos 
algumas reflexões realizadas no âmbito da iniciativa Agroecologia nos Municípios 
(AnM) que demonstram como a comunicação foi pensada para fazer parte das ações de 
incidência política.

De modo geral, é possível afirmar que, ao longo dos dez meses da Iniciativa, buscou-
se adaptar as práticas comunicativas ao contexto de cada município, permitindo que o 
olhar atento sobre os processos, a partir da perspectiva da comunicação, resultasse em 
um trabalho conjunto e não fosse apenas o atendimento de demandas específicas para 
elaboração de produtos. Como apresentamos nas seções anteriores deste documento, as 
estratégias e atividades de incidência que aconteceram em cada município foram bem 
variadas, assim como as ações e ferramentas de comunicação utilizadas.

Entre as práticas de comunicação realizadas no período estão a produção de materiais 
em linguagens e formatos diversos, a mobilização de comunicadoras/es populares nos 
territórios para integrar as ações da Iniciativa e o levantamento de veículos de comunicação 
existentes em alguns municípios e estados, sobretudo os veículos de comunicação com 
sede nas capitais.

Deve-se, no entanto, salientar que a intensidade e os tipos de iniciativas de comunicação 
realizadas em cada município foram significativamente influenciados pelo contexto local, 
considerando a presença de organizações e redes articuladas em torno do fortalecimento 
da agroecologia, o envolvimento de comunicadoras e comunicadores populares e a abertura 
do Poder Público para o avanço das políticas referentes à agroecologia, como a qualificação 
dos sistemas alimentares no território.

Ao observar o conjunto de ações promovidas, percebe-se como a comunicação contribuiu 
na mobilização social para participação em atividades da Iniciativa, bem como no registro 
e divulgação de momentos relevantes dos processos de incidência. Nessa perspectiva, 
a comunicação buscou dar visibilidade: a) aos caminhos percorridos pelas organizações 
da sociedade civil para construção e monitoramento de políticas públicas relacionadas 
à agroecologia; b) aos resultados dos diálogos e acordos com o Poder Público; e c) às 
experiências de participação popular na formulação de políticas que acarretam efeitos 
positivos na vida das pessoas.

Foram produzidas e divulgadas, por exemplo, mais de cem postagens nas redes sociais da 
ANA e de organizações dos territórios, tanto para convidar para atividades da Iniciativa 
como para informar sobre as atividades que aconteceram e seus resultados. As redes sociais 
também foram os espaços prioritários para fortalecer e divulgar os sujeitos, concepções e 
práticas do “fazer agroecológico” e expressões da cultura popular presentes em diferentes 
municípios do Brasil. Destacamos aqui as três séries de reels (pequenos vídeos do Instagram) 
produzidas em que cada vídeo, com duração média de trinta segundos, trazia a fala de 
uma pessoa inserida na construção da agroecologia em seu município. Para orientar os 
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depoimentos, foi definida uma pergunta por série: O que é agroecologia para mim?; Como 
eu combato o machismo na agroecologia?; e Como eu faço agroecologia na cidade?.

Em alguns municípios, os áudios foram um recurso de comunicação muito utilizado. Nos 
estados do Ceará, Paraíba, Piauí e Rio Grande do Norte, a produção de nove edições do 
podcast boletim Nordeste Agroecológico serviu para apoiar as organizações locais na 
divulgação de informações sobre os debates e resultados das reuniões que estavam 
acontecendo no contexto da Iniciativa. Gravado pelas/os próprias/os consultoras/es e 
por pessoas que participavam dos encontros, o Boletim também se tornou um importante 
instrumento formativo ao tratar de temas específicos, como as leis e políticas existentes nos 
municípios e a importância do PPA para a ampliação e o fortalecimento da agroecologia.

Importante ressaltar também a experiência desenvolvida na região Sul, onde matérias 
em áudio produzidas no âmbito da Iniciativa foram veiculadas em rádios comunitárias 
do território de São Francisco de Paula (RS). Já em Jacobina (BA), foi criado um 
programa de rádio semanal inspirado e estimulado pelas dinâmicas de comunicação 
da Iniciativa na Bahia.

Em certos casos, os processos graduais de conhecimento dos territórios e das necessidades 
da incidência levaram à definição e à elaboração de materiais de comunicação impressos, 
que tiveram sua produção viabilizada com recursos das organizações locais. Em São Mateus 
do Sul (PR), por exemplo, foram produzidos cartazes e panfletos divulgando o processo 
de construção coletiva do Programa de Fortalecimento da Agroecologia no município e o 
contato das consultoras estaduais. Os cartazes foram colados em espaços de circulação 
do público beneficiário do Programa, como na Cooperativa de Famílias de Agricultores 
Ecológicos, na Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Rural e na Prefeitura Municipal, 
e os panfletos foram distribuídos em atividades da iniciativa AnM para que chegassem ao 
interior do município. O mesmo material foi adaptado e enviado também por WhatsApp. 
Já em Florianópolis (SC), os cartazes e panfletos foram utilizados para divulgar as rodas de 
conversa referentes à reivindicação para regulamentação da lei que prevê o não pagamento 
de Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) por propriedades que trabalham com 
agricultura em área urbana.

Tanto em São Mateus do Sul como em Florianópolis avaliou-se positivamente o impacto 
desses materiais, uma vez que contribuíram para a mobilização de mais pessoas para as 
ações da Iniciativa e ampliaram os debates sobre temas relacionados à agroecologia para 
públicos que não estavam diretamente envolvidos nesses processos.

O trabalho de assessoria de imprensa desenvolvido nas regiões, mesmo não tendo sido o 
foco da comunicação na maioria dos municípios, também levou a aprendizados importantes. 
Além de pautar a iniciativa AnM e as políticas públicas relacionadas à agroecologia — o 
que resultou na publicação de matérias em mídias comerciais, alternativas/populares e 
institucionais —, a relação estabelecida com a imprensa oportunizou a participação de 
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agricultoras/es e de consultoras/es em programas de rádios e lives. A ação de assessoria 
de imprensa nos municípios somou-se ao relacionamento com a mídia desenvolvido no 
âmbito nacional para divulgação da Iniciativa e das publicações produzidas, como a coleção 
“Agroecologia e políticas públicas: subsídios para a incidência nos municípios”, composta 
por quatro cadernos pedagógicos.

Em Macapá (AP), destaca-se que a incidência política se deu, principalmente, por meio 
da organização de uma campanha de comunicação. Conectando a agroecologia à saúde, 
a Agência de Comunicação Experimental do Curso de Jornalismo da Universidade Federal 
do Amapá (Unifap) desenvolveu, em parceria com a AnM, um plano de ação combinando 
campanha de conscientização nas redes sociais e coleta de informações junto a 
produtoras/es agroecológicas/os de Macapá. As informações levantadas também serão 
utilizadas como subsídio nos diálogos com o Poder Público e para elaboração de políticas 
relacionadas ao fortalecimento da agroecologia no município.

A análise dos processos e produtos de comunicação mostrou, ainda, como a divulgação 
de experiências concretas de incidência da sociedade civil na elaboração e efetivação 
de políticas públicas municipais favoráveis à ampliação da agroecologia pode ser um 
estímulo e servir de subsídio para outras ações. Por exemplo, a visibilidade dada à lei 
municipal que proíbe pulverização aérea de agrotóxicos em Glória de Dourados (MS), por 
meio da publicação de uma matéria na coluna que a ANA assina no jornal Brasil de fato 
(bdf), despertou interesse em organizações de outras regiões, como em Cavalcante (GO), 
que pretende se espelhar na experiência e criar um projeto de lei nos moldes do que foi 
construído no município do Mato Grosso do Sul.

Dois textos publicados na coluna da ANA no BdF ajudam a exemplificar também como 
a comunicação buscou contribuir com o fortalecimento de lutas de organizações 
e movimentos sociais nos territórios contra a violação de direitos e ameaças à 
sociobiodiversidade. O primeiro texto se refere às pesquisas e denúncias relacionadas 
à contaminação por agrotóxicos das comunidades quilombolas Chumbo e Jejum, em 
Poconé (MT), que aconteceu em março de 2021; e o segundo texto diz respeito às ações 
realizadas pela sociedade civil em Campina Grande (PB) diante do encerramento de 
cozinhas comunitárias pela gestão pública.

As reflexões feitas por comunicadoras/es que atuaram na iniciativa AnM apontam também 
para a influência que algumas ações tiveram na comunicação que é feita pela Administração 
Pública municipal. Além de qualificar o conteúdo veiculado nos canais de comunicação 
das prefeituras e secretarias, percebeu-se que a divulgação de matérias e publicações nas 
redes sociais estimulou gestoras e gestores públicos a se envolverem mais ativamente em 
atividades da Iniciativa, como foram os casos de Jacobina (BA) e Santa Luzia do Itanhy (SE). 
Em Murici (AL), segundo relato do assessor de comunicação da Prefeitura, a participação 
nas discussões e no planejamento de ações de comunicação despertou seu interesse 
pela Iniciativa, mesmo não tendo familiaridade com a pauta da agroecologia. O assessor 
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destacou, ainda, que as ações da AnM o inspiraram a convencer a administração da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Agricultura da Prefeitura de Murici (AL) sobre a 
importância da criação e do gerenciamento de redes sociais específicas para comunicação 
ampla com a sociedade. Isso demonstra o potencial da sociedade civil de influenciar não 
só as políticas públicas específicas para agricultura familiar e agroecologia, mas também 
o próprio ambiente de gestão da política pública, a exemplo da transparência ativa de 
informações de interesse da sociedade.

No que diz respeito ao envolvimento de comunicadoras/es populares e de representantes 
de organizações dos territórios nas atividades de comunicação, foi possível observar que, 
em alguns locais, a dinâmica de produção coletiva possibilitou a participação desse público 
na produção de vídeos, áudios, matérias e assessoria de imprensa. Em estados como Minas 
Gerais e São Paulo, a articulação com comunicadoras/es populares vinculadas/os às redes 
estaduais de agroecologia facilitou a colaboração delas/es em atividades como a construção 
e execução de planos de comunicação — que contemplou a produção de conteúdos, a 
cobertura e a assessoria de imprensa — relacionados ao webinário “Viçosa quer Comida 
de Verdade! (MG)” e ao “Encontro da Agricultura Familiar e Agroecologia na Barra do Turvo 
(SP)”. O engajamento das/os comunicadoras/es populares nos territórios refletiu-se em 
maior proximidade e entendimento do trabalho como um todo, o que proporcionou um 
sentimento de pertencimento em relação aos processos em curso; ampliou a capacidade 
de compartilhamento do que era produzido; e favoreceu a elaboração de produtos de 
comunicação pelas instituições locais envolvidas.
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4 para reFLetir

Em um contexto de retrocessos e desmontes de importantes políticas públicas conquistadas 
em favor da agricultura familiar e camponesa, da agroecologia e da soberania e segurança 
alimentar e nutricional, torna-se ainda mais urgente a discussão da necessidade de 
políticas públicas e ações que fortaleçam capacidades estatais e sociais de enfrentamento 
às violações sistemáticas de direitos, como o direito à alimentação adequada e saudável, à 
terra e ao território.

São diversas as aprendizagens extraídas dos processos de incidência nos municípios. 
Compartilhamos aqui alguns elementos que servem de convite para a reflexão e para 
a construção coletiva de caminhos presentes e futuros em defesa da agroecologia e da 
inserção da perspectiva agroecológica das políticas públicas.

Uma primeira constatação é que, em muitos casos, a Iniciativa extrapola a divisão político-
administrativa dos municípios. O que se percebe é a constituição de territorialidades, 
também a partir da incidência política, que combinam diferentes percepções sobre cidade 
e campo, sobre pertencimento e possibilidades de ação. Isso se deve ao fato de que não 
somente a Iniciativa, mas a atuação do movimento agroecológico, toma como referência os 
territórios, as práticas sociais e ecológicas que diferentes sujeitos constroem em referência 
à paisagem, imersas cotidianamente em relações assimétricas de poder. Assim, o que 
se evidencia é que os acúmulos promovidos no âmbito da Iniciativa não se restringem 
a determinada municipalidade ou a determinada gestão do Poder Público; ao contrário, 
espraiam-se como parte da construção política e contínua dos territórios.

Para além da incidência realizada em um conjunto de políticas públicas, a Iniciativa 
fortaleceu o movimento agroecológico para que esse pudesse seguir em diálogo com o Poder 
Público. Em que pese a relevância de se apostar em processos de construção de políticas 
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governamentais e instrumentos institucionais, uma sociedade civil organizada e atuante é 
chave para qualquer processo de transformação. Podemos dizer que a iniciativa Agroecologia 
nos Municípios procurou, a todo momento, fortalecer o trabalho nas localidades, sobretudo 
ao estabelecer conexões com atores coletivos locais, como associações de agricultoras/es, 
grupos de mulheres e jovens e sindicatos de trabalhadoras/es rurais, visando à incidência 
política junto ao Poder Público e, também, à organicidade e ao fortalecimento da própria 
ação coletiva. A intenção é que, mesmo após a finalização da Iniciativa, os processos possam 
continuar se fortalecendo nos territórios.

Sob essa ótica, é importante destacar a ampliação da atuação do movimento agroecológico 
nos municípios que integraram a Iniciativa, com apoio na criação, retomada e fortalecimento 
de espaços de diálogo em torno dos problemas locais a serem respondidos tanto entre 
as organizações da sociedade civil quanto entre estas e o Poder Público. É fundamental 
enfatizar também como municípios que não estavam em princípio envolvidos na Iniciativa 
sentiram-se inspirados e tornaram-se, de formas distintas, parte do processo. Foi o caso, por 
exemplo, dos municípios paraibanos de Pocinhos, Santo André e Picuí. Essa dimensão revela 
o componente de aprendizado produzido no âmbito das ações da Articulação Nacional de 
Agroecologia (ANA), no qual as experiências e os processos coletivos promovem ambientes 
de produção de conhecimentos e trocas recíprocas, influenciando positivamente tanto a 
sociedade civil organizada como o Poder Público. Vale destacar, ainda, que, ao analisar a 
Iniciativa nos diferentes municípios, seja na singularidade de cada experiência ou de forma 
transversal, ficou explícita a importância da democracia como perspectiva e prática para a 
garantia de processos participativos e coletivos de construção, elaboração e monitoramento 
das políticas públicas.

A experiência histórica da ANA de construção de políticas públicas de agroecologia remete, 
em grande medida, à escala nacional — ainda que com forte interlocução com organizações, 
redes e movimentos atuantes em municípios e territórios diversos. Esse exercício de 
elaboração de documentos políticos de reivindicação por políticas públicas municipais, a 
partir de grupos locais e em diálogo estreito com os sujeitos que cotidianamente constroem 
a agroecologia, seja nos campos, nas florestas, nas águas ou nas cidades, pode trazer 
novidades políticas e metodológicas, contribuindo para o desenvolvimento e execução de 
políticas públicas pautadas cada vez mais pelas singularidades dos territórios e que têm na 
vida concreta das populações sua principal referência.

Percebe-se igualmente o acúmulo em experiências e conhecimentos sobre os processos 
de construção coletiva de estratégias e instrumentos de incidência nas políticas públicas 
municipais, como o desenvolvimento de planos municipais, a maior compreensão do 
funcionamento do orçamento público e seus instrumentos — por exemplo, Plano Plurianual 
(PPA), Lei Orçamentária Anual (LOA) e Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) — e a necessidade 
de fortalecimento e qualificação dos espaços de participação da sociedade civil.
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[…] às vezes, a gente precisa usar técnicas diferentes de incidência. estamos 
ainda impregnados com um governo onde existem espaços e portas de 
diálogo, como os próprios conselhos. Porém, o que vemos é uma mudança 
de cenário, mas as nossas técnicas de incidência continuam as mesmas de 
quando o governo era democrático. A aprendizagem, no nosso caso, foi que, ao 
dialogar com equipe técnica e profissionais de carreira e buscar aliados dentro 
da estrutura, podem surgir resultados mais efetivos do que se tentássemos 
diálogo com o alto escalão da Prefeitura.
giselle Mioto | consultora em Florianópolis (SC)

O desenvolvimento da Iniciativa permitiu também perceber e compreender desafios comuns 
a algumas das experiências-piloto. Embora muitas das iniciativas envolvam mandatos 
parlamentares e também gestoras/es sensíveis à agenda agroecológica, no geral, é evidente 
haver um predomínio de Prefeituras e partidos pouco sensíveis à pauta da agroecologia. 
Em alguns municípios, foi possível perceber, inclusive, um apoio à agroecologia no 
âmbito do discurso, ao mesmo tempo em que as outras políticas implementadas eram 
contraditórias ou mesmo impeditivas de sua plena realização, como o apoio ao agronegócio 
e à implementação de megaprojetos nos mesmos territórios.

Dentro desse contexto, há ainda a necessidade de um cuidado com situações nas quais 
parlamentares e/ou gestoras/es acenam para determinadas pautas do movimento 
agroecológico, porém possuem um perfil conservador e antipopular em outras agendas. Na 
verdade, esse cenário remete a uma situação também verificada em algumas experiências, 
nas quais a visão que se tem de agroecologia por parte das figuras políticas não compreende 
a totalidade de questões abarcadas pelo movimento agroecológico e pela ANA. Nesses 
casos, o que algumas vezes se percebe é um risco de cooptação e esvaziamento político da 
agroecologia, reduzindo-a a práticas de manejo produtivo.

Vale lembrar que, para a ANA, o horizonte político que pauta suas iniciativas e o conceito 
de agroecologia — como movimento, teoria e prática — está expresso nas cartas políticas 
dos Encontros Nacionais de Agroecologia, tendo sido a última publicada em 2018. Para 
nós, é fundamental pensar e construir uma agroecologia que se propõe a enfrentar as 
desigualdades, quaisquer que sejam elas, e que compreende na integralidade as conexões 
existentes entre os distintos campos, como feminismo, reforma agrária, defesa do Sistema 
Único de Saúde, luta contra o racismo e defesa dos bens comuns, contribuindo para a 
construção de uma nova sociedade. Em 2020, publicamos a sistematização fruto do primeiro 
esforço da ANA de acumular conhecimento sobre políticas municipais com enfoque 
agroecológico. Intitulamos nosso trabalho de “Municípios agroecológicos e políticas de 
futuro”. Hoje, três anos depois, reforçamos que, mais que a alternativa — modelo que se 
constituiu em oposição a um padrão produtivo dominante —, a agroecologia é o único 
futuro possível para a construção da justiça social, econômica, ambiental e alimentar que 
o povo brasileiro deseja!
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